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Este é um simulado cuidadosamente preparado, com 
questões selecionadas especificamente com base nos 
critérios relevantes para sua preparação. 

Cada questão foi escolhida criteriosamente. Esteja 
pronto para testar seus conhecimentos de forma dire-
cionada e otimizada.

2024

O simulado inclui questões cuidadosamente selecionadas a partir de 
provas anteriores de concursos, e a propriedade intelectual de cada 

questão pertence à sua respectiva banca examinadora.

pr
of

.le
on

ar
do

aq
ui

no



23O CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DE PROCURADOR DO ESTADO – 2024

001. primeira prOva (Objetiva)

PROCURADOR DO ESTADO NÍVEL I

  Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 100 questões objetivas.

   Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

   Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

   Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

   Marque, na folha de respostas, com caneta esferográfica de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você 
escolheu.

   A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

   Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.

   Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

   Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

aguarde a Ordem dO fiscal para abrir este cadernO de questões.

25.02.2024

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG

pr
of

.le
on

ar
do

aq
ui

no



2 Confidencial até o momento da aplicação. PGES1701/001-1ªPrEscrita-Objetiva-ProcuradorEstado-Nível-I 

Direito 
Constitucional 

01. Leia o texto com que Carlos Ayres Britto inicia sua
obra “Teoria da Constituição”, ao tratar do Poder
Constituinte:

“O meu filho Marcel tinha cinco anos de idade, 
quando travou comigo o seguinte diálogo: 

– Meu pai, é verdade que Deus tudo pode?

– É verdade, sim, meu filho. Deus tudo pode.

– E se Deus quiser morrer?

– Bem, aí você me obriga a recompor a ideia. Deus
tudo pode, é certo, menos deixar de tudo
poder. Logo, Deus tem que permanecer vivo,
porque somente assim Ele vai prosseguir sendo
Aquele que tudo pode.”

Após essa reflexão, defende o autor que 
(A) não há distinção relevante entre o Poder

Constituinte originário e o Poder reformador da
Constituição, pois ambos se apresentam como
expressões de idêntica soberania e instrumentos
para dar concretude ao Estado, na forma prescrita
pelo Ordenamento Jurídico.

(B) o Poder Constituinte originário, manifestação
primária de soberania que inaugura o
Ordenamento Jurídico e cria o Estado ao fazer a
Constituição, não se confunde com o Poder
reformador, que é o poder de constituir normas
constitucionais na forma regimental.

(C) há imprecisão e falta de técnica jurídica da
distinção entre Poder Constituinte Originário e
Poder reformador, porque ambos inovam o
Ordenamento jurídico de forma similar.

(D) o Poder Constituinte originário inova o
Ordenamento Jurídico a partir do regramento
existente e o Poder reformador da Constituição,
de igual modo, confere atualidade e eficácia, no
tempo, às regras inicialmente postas.

02. Dispõe a Constituição Federal, em seu artigo 5o,
XXIV, que “A lei estabelecerá o procedimento
para desapropriação por necessidade ou utilidade
pública, ou por interesse social, mediante prévia e
justa indenização em dinheiro, ressalvados os
casos previstos nesta Constituição”. Também há
previsão constitucional de desapropriação da
propriedade urbana (CF, artigo 182, parágrafo 4o);
de desapropriação da propriedade rural (CF,
artigo 186) e de desapropriação de propriedade
nociva, com a expropriação de glebas de terras
em que sejam ilegalmente cultivadas plantas
psicotrópicas (CF, artigo 243).

A desapropriação prevista no artigo 5o, XXIV, da 
Constituição Federal apresenta as seguintes 
características: 

(A) refere-se a imóvel que cumpre a sua função
social, não constitui sanção aplicada pelo Estado
e tem por ponto nodal a substituição da perda
patrimonial por prévia e justa indenização em
dinheiro.

(B) refere-se a imóvel que não cumpre a sua função
social, constitui sanção aplicada pelo Estado, mas
estabelece prévia e justa indenização em
dinheiro.

(C) refere-se a imóvel que cumpre a sua função
social, constitui sanção aplicada pelo Estado e
tem assegurada, desde que o comporte o
orçamento anual do ente expropriante, prévia e
justa indenização em dinheiro.

(D) refere-se a imóvel que não cumpre a sua função
social, não constitui sanção aplicada pelo Estado
e tem assegurada, desde que o comporte o
orçamento anual do ente expropriante, prévia e
justa indenização em dinheiro.

03. A Constituição Federal, dentre os direitos
fundamentais, disciplina a nacionalidade, com
relação à qual é correto afirmar que

(A) são brasileiros natos os nascidos no estrangeiro,
de pai brasileiro ou mãe brasileira,
independentemente de que sejam registrados em
repartição brasileira competente, desde que
venham a residir na República Federativa do
Brasil antes da maioridade ou, alcançada esta,
optem, no prazo de três anos, pela nacionalidade
brasileira.

(B) aos portugueses com residência permanente no
País, se houver reciprocidade em favor de
brasileiros, serão atribuídos os direitos inerentes
ao brasileiro nato, salvo os casos previstos nessa
Constituição.

(C) são brasileiros natos os nascidos na República
Federativa do Brasil, ainda que de pais
estrangeiros, desde que estes não estejam a
serviço de seu país, e os nascidos no estrangeiro,
de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que
qualquer deles esteja a serviço da República
Federativa do Brasil.

(D) a lei poderá estabelecer distinção entre brasileiros
natos e naturalizados, observados requisitos
mínimos que deverão constar, obrigatoriamente,
da lei regulamentadora.

04. Quanto aos Estados Federados, estabelece a
Constituição Federal, nos seus artigos 25 a 28,
que

(A) o número de Deputados à Assembleia Legislativa
corresponderá ao dobro da representação do
Estado na Câmara dos Deputados e, atingido o
número de vinte e cinco, será acrescido de tantos
quantos forem os Deputados Federais acima de
quinze.

(B) o subsídio dos Deputados Estaduais será fixado
por lei de iniciativa da Assembleia Legislativa, na
razão de, no máximo, noventa por cento daquele
estabelecido, em espécie, para os Deputados
Federais.

(C) a eleição do Governador e do Vice-Governador
de Estado, para mandato de 4 (quatro) anos,
realizar-se-á no primeiro domingo de outubro, em
primeiro turno, e, no último domingo de outubro,
em segundo turno, se houver, do ano anterior ao
do término do mandato de seus antecessores, e a
posse ocorrerá em 1 de janeiro do ano
subsequente.

(D) os Estados poderão, mediante lei complementar,
instituir regiões metropolitanas, aglomerações
urbanas e microrregiões, constituídas por
agrupamentos de municípios limítrofes, para
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3 Confidencial até o momento da aplicação. 

integrar a organização, o planejamento e a 
execução de funções públicas de interesse 
comum. 

05. Ao disciplinar o processo legislativo, a
Constituição Federal, no seu artigo 65, estabelece
que “O projeto de lei aprovado por uma Casa será
revisto pela outra, em um só turno de discussão e
votação, e enviado à sanção ou promulgação, se
a Casa revisora o aprovar, ou arquivado, se o
rejeitar”. Nos termos da disposição constitucional
do parágrafo único desse artigo e do
entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre
a matéria, se o projeto for emendado na Casa
revisora

(A) voltará à Casa iniciadora, representem ou não
mudança substancial de conteúdo da proposição
as emendas aprovadas pela Casa revisora.

(B) voltará para apreciação conjunta de ambas as
Casas, que poderão rever todo o texto
inicialmente proposto, sem limitação ao teor das
emendas apresentadas na Casa revisora.

(C) voltará para apreciação conjunta de ambas as
Casas, limitada a reapreciação ao teor das
emendas apresentadas na Casa revisora.

(D) voltará à Casa iniciadora, mas somente se as
emendas aprovadas pela Casa revisora
representarem mudança substancial do conteúdo
da proposição.

06. É vedado aos juízes, conforme dispõe o parágrafo
único do artigo 95 da Constituição Federal,

(A) exercer, ainda que em disponibilidade, outro
cargo ou função, sem exceção.

(B) dedicar-se à atividade político-partidária.
(C) exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual

se afastou, antes de decorridos cinco anos do
afastamento do cargo por aposentadoria ou
exoneração.

(D) ser acionista de sociedade anônima de capital
aberto que mantenha estabelecimento ou exerça
atividade econômica no território de sua
jurisdição.

07. É correto afirmar, com relação às súmulas
disciplinadas pela Constituição Federal, no seu
artigo 103-A, que

(A) o Supremo Tribunal Federal deverá, de ofício,
mediante decisão da maioria simples dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria
constitucional, aprovar súmula que, a partir de
sua publicação na imprensa oficial, terá efeito
vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta
e indireta, nas esferas federal, estadual e
municipal, bem como proceder à sua revisão ou
cancelamento, na forma estabelecida em lei.

(B) a súmula terá por objetivo a validade, a
interpretação e a eficácia de normas
determinadas, acerca das quais haja controvérsia
atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a
administração pública, que acarrete grave
insegurança jurídica e relevante multiplicação de
processos sobre questão idêntica.

(C) do ato administrativo ou decisão judicial que
contrariar a súmula aplicável ou que
indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao
Supremo Tribunal Federal que, julgando-a
procedente, afastará de suas atribuições a
autoridade administrativa ou o juiz responsável

pelo descumprimento e nomeará interventor 
encarregado de proferir nova decisão, com 
adequada aplicação da súmula. 

(D) sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em
lei, a aprovação, revisão ou cancelamento de
súmula, poderá ser provocada por aqueles que
podem propor mandado de segurança, mandado
de injunção ou habeas corpus, e que deverão
demonstrar, com a indicação de decisões
reiteradas de órgãos do Poder Judiciário e da
administração pública direta e indireta, que a
matéria sumulada restou superada pelo decurso
do tempo, por modificação dos costumes ou pela
evolução da interpretação judicial ou
administrativa posterior a sua edição.

08. Dentre as Funções Essenciais à Justiça,
estabelece a Constituição Federal, no artigo 127,
que “o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do
Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis”.

Com relação à essa instituição, consta do texto 
constitucional que 

(A) ao Ministério Público é assegurada autonomia
funcional e administrativa, podendo, observado o
disposto no art. 169, criar e extinguir diretamente
seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os
por concurso público de provas ou de provas e
títulos, assim como estabelecer a política
remuneratória e os planos de carreira.

(B) o Ministério Público da União tem por chefe o
Procurador- Geral da República, nomeado pelo
Presidente da República dentre integrantes da
carreira que contem com mais de 20 anos de
serviço, após a aprovação de seu nome por 2/3
dos membros do Senado Federal, para mandato
de dois anos, permitida a recondução.

(C) os Ministérios Públicos dos Estados e o do
Distrito Federal e Territórios formarão lista tríplice
dentre integrantes da carreira, na forma da lei
respectiva, para escolha de seu Procurador-
Geral, que será nomeado pelo Chefe do Poder
Executivo, para mandato de dois anos, permitida
uma recondução.

(D) durante a execução orçamentária do exercício,
poderá haver a realização de despesas ou a
assunção de obrigações que extrapolem os
limites estabelecidos na lei de diretrizes
orçamentárias, desde que justificadas por ato
fundamentado do Procurador-Geral da República
e mediante a abertura de créditos suplementares
ou especiais.

09. Dispõe a Constituição Federal, no seu artigo 165
e parágrafos, que a lei de diretrizes orçamentárias
compreenderá

(A) as metas e prioridades da administração pública
federal, estabelecerá as diretrizes de política
fiscal e respectivas metas, em consonância com
trajetória sustentável da dívida pública, orientará a
elaboração da lei orçamentária anual, disporá
sobre as alterações na legislação tributária e
estabelecerá a política de aplicação das agências
financeiras oficiais de fomento.

(B) o orçamento fiscal referente aos Poderes da
União, seus fundos, órgãos e entidades da
administração direta e indireta, inclusive
fundações instituídas e mantidas pelo Poder
Público.

PGES1701/001-1ªPrEscrita-Objetiva-ProcuradorEstado-Nível-I 
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4 Confidencial até o momento da aplicação. PGES1701/001-1ªPrEscrita-Objetiva-ProcuradorEstado-Nível-I 

(C) o orçamento de investimento das empresas em
que a União, direta ou indiretamente, detenha a
maioria do capital social com direito a voto e o
orçamento da seguridade social, abrangendo
todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da
administração direta ou indireta, bem como os
fundos e fundações instituídos e mantidos pelo
Poder Público.

(D) de forma regionalizada, as diretrizes, os objetivos
e as metas da administração pública federal para
as despesas de capital e outras delas decorrentes
e para as relativas aos programas de duração
continuada.

10. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento, em
2021, da ADPF 357, promoveu o cancelamento 
da Súmula no 563 daquele Tribunal, editada com 
base na Emenda Constitucional no 1/69 à Carta 
de 1967 e que tratava da definição de hierarquia 
na cobrança judicial dos créditos da dívida pública 
da União aos Estados e Distrito Federal e esses 
aos Municípios. 

Dentre os fundamentos que constam desse julgado, 
encontra- se o seguinte: 

(A) as disposições do art. 187 da Lei no 5.172/1966
(Código Tributário Nacional) e do parágrafo único 
do art. 29 da Lei no 6.830/1980 (Lei de Execuções 
Fiscais), que tratam do concurso de preferência 
entre entes federados foram recepcionadas e são 
compatíveis com a Constituição da República de 
1988. 

(B) a arguição de descumprimento de preceito
fundamental não viabiliza a análise de 
constitucionalidade de normas legais pré-
constitucionais insuscetíveis de conhecimento em 
ação direta de inconstitucionalidade. 

(C) a autonomia dos entes federados e a isonomia
que deve prevalecer entre eles, respeitadas as 
competências estabelecidas pela Constituição, é 
fundamento da Federação e o Federalismo de 
cooperação e de equilíbrio posto na Constituição 
da República de 1988 não legitima distinções 
entre os entes federados por norma 
infraconstitucional. 

(D) a definição de hierarquia na cobrança judicial dos
créditos da dívida pública da União aos Estados e 
Distrito Federal e esses aos Municípios cumpre o 
princípio federativo e respeita o inc. III do art. 19 
da Constituição da República de 1988. 

Direito 
Administrativo 

11. As Agências Reguladoras levam ao estudo da
regulação e da autorregulação.

Com relação a estes temas, é correto afirmar que 
(A) a regulação estatal, dotada de autoridade, está

presente nas Agências Reguladoras, enquanto a
autorregulação, que se caracteriza como espécie
de regulação, mas não com a ausência desta, é
exercida pelos próprios agentes regulados.

(B) tanto a regulação estatal como a autorregulação
são dotadas de autoridade e executoriedade,
cabendo sua atuação diretamente às Agências
Reguladoras.

(C) a autorregulação, por se tratar da inexistência ou
ausência de regulação, é tema estranho e que
não se refere às Agências Reguladoras.

(D) a atribuição, a cada Agência Reguladora, de
atribuições relativas a um dado setor do serviço
público ou a atividade econômica setorizada e
perfeitamente identificada, revela atuação que se
caracteriza como autorregulação desse serviço ou
atividade.

12. É possível afirmar, com fundamento nas
disposições do artigo 37, § 6o da Constituição
Federal, de que “As pessoas jurídicas de direito
público e as de direito privado prestadoras de
serviços públicos responderão pelos danos que
seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra
o responsável nos casos de dolo ou culpa”, que o
Direito Administrativo adota, no Brasil, as regras
da responsabilidade

(A) objetiva do Estado e do agente público, aplicáveis
tanto para as condutas antijurídicas comissivas
como para as situações de omissão estatal, o que
corresponde à teoria do risco administrativo.

(B) imediata das pessoas jurídicas para os atos
antijurídicos comissivos e da responsabilidade
regressiva das pessoas físicas para as situações
em que caracterizada a omissão estatal, o que
corresponde à teoria do risco integral.

(C) objetiva do Estado e da responsabilidade
subjetiva do agente público, o que se apresenta
para os atos antijurídicos comissivos e
corresponde à teoria do risco administrativo.

(D) direta e integral do Estado e da responsabilidade
subsidiária e parcial do agente público, tanto para
as condutas antijurídicas comissivas como para
as situações de omissão estatal, o que
corresponde à teoria do risco integral.

13. Suponha que o Estado do Amazonas pretenda
reestruturar determinada Secretaria de Estado,
extinguindo alguns órgãos que considera
ineficientes e reaproveitando alguns servidores
que neles atuam, além de extinguir os cargos que
estejam vagos. Considerando o que dispõe a
Constituição Estadual, bem como Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis do Estado,

(A) os cargos extinguem-se por força da vacância,
desde que superior a 5 anos, não demandando
edição de lei ou ato normativo, enquanto para
extinção dos órgãos e reaproveitamento de
pessoal é necessária a edição de decreto de
organização administrativa, de competência
privativa do Governador, vedada delegação.

(B) todas as medidas pretendidas podem ser
adotadas por ato do Chefe do Poder Executivo,
mediante decreto, não sendo possível, contudo,
reaproveitamento dos servidores em outros
órgãos da Administração por caracterizar
provimento derivado, cabendo aposentadoria
compulsória com proventos proporcionais.

(C) as medidas pretendidas estão sujeitas à reserva
de lei, não podendo ser manejadas por decreto do
Governador, o qual somente poderá regulamentar
o aproveitamento dos servidores nos limites
estabelecidos pela lei editada, observada a
similaridade de atribuições e equivalência dos
requisitos de escolaridade.

(D) os cargos vagos poderão ser extintos por decreto
do Governador, porém a extinção dos órgãos e
dos cargos ocupados demandará edição de lei e
os seus ocupantes, se estáveis, serão colocados
em disponibilidade com proventos proporcionais
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5 Confidencial até o momento da aplicação. 

ao seu tempo de serviço, acrescidos das 
vantagens incorporáveis à data da inativação e do 
salário-família. 

(E) a extinção de órgãos depende de lei específica,
enquanto a extinção de cargos, ocupados ou
vagos, pode ser feita por decreto do Governador,
o qual poderá delegar ao Secretário a
competência para disciplinar, por resolução, o
reaproveitamento de pessoal em outros cargos da
mesma Pasta.

14. A Lei no 14.230/21 deu nova redação ao artigo 11
da Lei no 8.429/92, assim como revogou alguns
dos incisos anteriores e incluiu novos textos, de
forma que a regra atual agora estabelece: “Art.
11. Constitui ato de improbidade administrativa
que atenta contra os princípios da administração
pública a ação ou omissão dolosa que viole os
deveres de honestidade, de imparcialidade e de
legalidade, caracterizada por uma das seguintes
condutas:

I – (revogado); 

II – (revogado); 

III – revelar fato ou circunstância de que tem 
ciência em razão das atribuições e que deva 
permanecer em segredo, propiciando 
beneficiamento por informação privilegiada ou 
colocando em risco a segurança da sociedade e do 
Estado; 

IV – negar publicidade aos atos oficiais, exceto em 
razão de sua imprescindibilidade para a segurança 
da sociedade e do Estado ou de outras hipóteses 
instituídas em lei; 

V – frustrar, em ofensa à imparcialidade, o caráter 
concorrencial de concurso público, de chamamento 
ou de procedimento licitatório, com vistas à 
obtenção de benefício próprio, direto ou indireto, ou 
de terceiros; 

VI – deixar de prestar contas quando esteja 
obrigado a fazê-lo, desde que disponha das 
condições para isso, com vistas a ocultar 
irregularidades; 

VII – revelar ou permitir que chegue ao 
conhecimento de terceiro, antes da respectiva 
divulgação oficial, teor de medida política ou 
econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, 
bem ou serviço. 

VIII – descumprir as normas relativas à celebração, 
fiscalização e aprovação de contas de parcerias 
firmadas pela administração pública com entidades 
privadas. 

IX – (revogado); 

X – (revogado); 

XI – nomear cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de 
servidor da mesma pessoa jurídica investido em 
cargo de direção, chefia ou assessoramento, para 
o exercício de cargo em comissão ou de confiança
ou, ainda, de função gratificada na administração

pública direta e indireta em qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas; 

XII – praticar, no âmbito da administração pública e 
com recursos do erário, ato de publicidade que 
contrarie o disposto no § 1o do art. 37 da 
Constituição Federal, de forma a promover 
inequívoco enaltecimento do agente público e 
personalização de atos, de programas, de obras, 
de serviços ou de campanhas dos órgãos públicos. 

§ 1o Nos termos da Convenção das Nações Unidas
contra a Corrupção, promulgada pelo Decreto
no 5.687, de 31 de janeiro de 2006, somente
haverá improbidade administrativa, na aplicação
deste artigo, quando for comprovado na conduta
funcional do agente público o fim de obter proveito
ou benefício indevido para si ou para outra pessoa
ou entidade.

§ 2o Aplica-se o disposto no § 1o deste artigo a
quaisquer atos de improbidade administrativa
tipificados nesta Lei e em leis especiais e a
quaisquer outros tipos especiais de improbidade
administrativa instituídos por lei.

§ 3o O enquadramento de conduta funcional na
categoria de que trata este artigo pressupõe a
demonstração objetiva da prática de ilegalidade no
exercício da função pública, com a indicação das
normas constitucionais, legais ou infralegais
violadas.

§ 4o Os atos de improbidade de que trata este
artigo exigem lesividade relevante ao bem jurídico
tutelado para serem passíveis de sancionamento e
independem do reconhecimento da produção de
danos ao erário e de enriquecimento ilícito dos
agentes públicos.

§ 5o Não se configurará improbidade a mera
nomeação ou indicação política por parte dos
detentores de mandatos eletivos, sendo necessária
a aferição de dolo com finalidade ilícita por parte do
agente.”

Essas modificações, realizadas no contexto que inspirou 
as alterações da LIA, 

(A) impuseram significativa restrição à interpretação
da caracterização de violação a princípios por
parte do administrador e dos agentes públicos, de
forma a tornar praticamente inócua a regra legal,
esvaziando, dessa forma, a eficácia e a função
preventiva que existia no regramento anterior.

(B) acrescentaram novas condutas e descreveram de
forma mais detalhada as violações a deveres
relativos aos princípios da honestidade,
imparcialidade e legalidade, ampliando e tornando
mais rigoroso para os administradores o risco de
punição por improbidade administrativa fundada
em ofensa aos princípios norteadores da
Administração Pública.

(C) não implicaram em alteração relevante, pois o
texto anterior, que afirmava constituir ato de
improbidade administrativa que atenta contra os
princípios da administração pública qualquer ação
ou omissão que viole os deveres de honestidade,
imparcialidade, legalidade e lealdade às
instituições, e notadamente as hipóteses descritas
nos seus incisos, já era taxativo quanto à
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impossibilidade de condenação na modalidade 
culposa. 

(D) impuseram restrição de forma a deixar de
caracterizar como improbidade a violação a
princípio da atividade administrativa considerado
de modo genérico, para configurar improbidade a
conduta dolosa que viole os deveres relativos aos
princípios da honestidade, imparcialidade e
legalidade, tipificados nos incisos previstos em lei.

15. Convalidação ou saneamento é, segundo Maria
Sylvia Zanella Di Pietro, “o ato administrativo pelo
qual é suprido o vício existente em um ato ilegal,
com efeitos retroativos à data em que este foi
praticado” e a Lei no 9.784/99 (Lei do Processo
Administrativo Federal) dispõe, no seu artigo 55
que “em decisão na qual se evidencia não
acarretarem lesão ao interesse público nem
prejuízo a terceiros, os atos que apresentarem
defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela
própria Administração”.

Em face disso, na avaliação entre o dever de convalidar e 
o dever de invalidar ato praticado por autoridade
incompetente, pode-se dizer que

(A) na hipótese de ato discricionário, estando
presentes os requisitos do referido artigo 55, a
Administração Pública pode optar entre o dever
de convalidar e o dever de invalidar.

(B) no caso de ato vinculado, a Administração tem o
dever de invalidar o ato em vez de convalidá-lo,
se estiverem presentes os requisitos para a
prática do ato e os do referido artigo 55.

(C) a Administração deve convalidar o ato, mesmo
não estando presentes os demais requisitos para
sua prática, por já terem sido a discricionariedade
ou a vinculação previamente exercidas pela
autoridade que inicialmente o praticou.

(D) a Administração tem o dever de invalidar o ato
praticado por vício de incompetência, por se
constituir em grave violação ao princípio da
legalidade que não admite saneamento.

16. O artigo 17, § 3o da Lei no 8.666/93 (com a
redação da Lei no 9.648/98), trata da “I –
alienação aos proprietários de imóveis lindeiros
de área remanescente ou resultante de obra
pública, área esta que se tornar inaproveitável
isoladamente, por preço nunca inferior ao da
avaliação e desde que esse não ultrapasse a 50%
do valor constante da alínea a do inciso II do
artigo 23 desta lei; II – a alienação, aos legítimos
possuidores diretos ou, na falta destes, ao Poder
Público, de imóveis para fins residenciais
construídos em núcleos urbanos anexos a usinas
hidrelétricas, desde que considerados
dispensáveis na fase de operação dessas
unidades e não integrem a categoria de bens
reversíveis ao final da concessão”.

Isto se refere ao instituto de direito público da 
(A) Afetação, pela qual o bem passa da categoria de

bem do domínio privado do Estado para a
categoria de bem do domínio público.

(B) Investidura, em que a licitação não é necessária
porque inexiste competição.

(C) Desafetação, em que o bem deixa o domínio
público para ser incorporado ao domínio privado
do Estado ou do particular.

(D) Legitimação de posse ou legitimação fundiária,
forma originária de aquisição do direito real de
propriedade conferido por ato do poder público.

17. A Lei no 14.133/21, no seu artigo 11, apresenta
como inovação em face do que já constava na Lei
no 8.666/93 a ideia de

(A) evitar contratações com sobrepreço ou com
preços manifestamente inexequíveis.

(B) governança das contratações.
(C) tratamento isonômico entre os licitantes.
(D) seleção da proposta apta a gerar o resultado mais

vantajoso para a Administração Pública.

18. A administração pública firmou contrato de
fornecimento de serviço contínuo de programas
de informática, pelo prazo de cinco anos, e, no
tempo devido, a autoridade competente decidiu
prorrogá-lo por mais cinco.

Em face dessa situação hipotética e da disciplina da 
duração dos contratos administrativos na nova Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos (Lei n.º 
14.133/2021), assinale a opção correta. 

(A) A administração pode celebrar contratos de
serviço contínuo em virtude da relevância do
serviço, ainda que a contratação plurianual não
seja economicamente a opção mais vantajosa.

(B) No caso de contratos de duração plurianual, como
os de serviço contínuo, um requisito é o de que a
administração declare, no início do contrato, a
previsão de créditos orçamentários suficientes
para todos os exercícios de vigência do ajuste.

(C) Se, na situação hipotética descrita, em vez de
fornecimento de serviço contínuo, se tratasse de
serviço público prestado em regime de monopólio,
a duração máxima do contrato seria de vinte
anos.

(D) Conquanto haja firmado o contrato de serviço
contínuo por prazo quinquenal, a administração
pública em questão poderá extingui-lo, sem ônus,
caso demonstre formalmente que a contratação
deixou de ser vantajosa.

(E) A autoridade competente não agiu corretamente,
visto que contratos de fornecimento de serviço
contínuo não podem ser prorrogados, uma vez
atingida a duração de cinco anos de vigência.

19. Um jornalista apresentou requerimento de acesso
aos prontuários de todos os pacientes atendidos
no posto de saúde de um determinado bairro do
Município “X”, fundamentando o pedido na Lei de
Acesso à Informação – Lei federal
no  12.527/2011 e esclarecendo que a intenção
seria de obter elementos suficientes para publicar
reportagem com o perfil das pessoas atendidas
naquela localidade. O responsável pela
administração do posto de saúde agirá
corretamente se

(A) condicionar o deferimento do pedido à
apresentação, pelo jornalista, de documentos que
comprovem sua habilitação profissional e seu
vínculo trabalhista com o veículo que publicará a
reportagem, bem como ao pagamento de taxa
pela extração de cópias dos prontuários.

(B) entregar as cópias dos prontuários de todas as
pessoas atendidas no posto de saúde, no último
ano, mediante pagamento de valor equivalente ao
custo das cópias, observado o princípio da
transparência ativa.

(C) classificar os prontuários como informação
pessoal, de acesso restrito, e disponibilizar cópia
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dos documentos em meio eletrônico ou digital, 
apenas ao jornalista solicitante, por se tratar de 
informação de interesse geral preponderante. 

(D) exigir que o jornalista firme termo de
responsabilidade e entregar apenas cópias dos
prontuários dos pacientes física ou legalmente
incapazes de fornecerem consentimento
expresso.

(E) indeferir o requerimento, expressamente, por se
tratar de informações pessoais cuja divulgação ou
acesso por terceiros depende de expresso
consentimento das pessoas que se referem

20. Com relação à desapropriação, assinale a
alternativa que contenha corretamente uma 
Súmula do Supremo Tribunal Federal. 

(A) A declaração de utilidade pública para
desapropriação do imóvel impede o licenciamento 
da obra e o valor desta será incluído na 
indenização. 

(B) No processo de desapropriação, são devidos
juros compensatórios desde a antecipada imissão 
de posse, ordenada pelo juiz, por motivo de 
urgência. 

(C) Pela demora no pagamento do preço da
desapropriação caberá indenização 
complementar além dos juros. 

(D) Na indenização por desapropriação não se
incluem honorários do advogado do expropriado. 

(E) Não será necessária a prévia autorização do
Presidente da República para desapropriação, 
pelos Estados, de empresa de energia elétrica. 

Direito de 
Pessoal e 

Previdenciário 
Público 

21. De acordo com o princípio da seletividade dos
benefícios e serviços,

(A) apenas algumas prestações sociais serão devidas
à população.

(B) a saúde e a assistência social não integram a
seguridade social.

(C) as prestações da seguridade social devem ser
fornecidas apenas aos trabalhadores que
contribuem para o sistema.

(D) somente pessoas carentes terão direito a
prestações da seguridade social.

(E) somente alguns riscos sociais serão custeados
pela seguridade social.

22. João, profissional autônomo regularmente filiado
ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), está
em gozo de auxílio-doença desde junho de 2021.
Maria, empregada doméstica, está desempregada
desde abril de 2020.
Pedro é professor empregado, mas está licenciado
sem remuneração desde maio de 2020.
Julia é empregada e está em gozo de auxílio-
acidente desde fevereiro de 2020.
Sérgio é tenente da Força Aérea Brasileira (FAB) há
6 meses.
Todos verteram 100 contribuições para o RGPS.

À luz dessas informações, assinale a opção correta. 

(A) Sérgio mantém a qualidade de segurado até 6
meses após o seu ingresso na FAB.

(B) João mantém a qualidade de segurado
independentemente do prazo em que esteja no
gozo de auxílio-doença.

(C) Maria mantém a qualidade de segurada por 24
meses, prorrogáveis por mais 12 meses.

(D) Pedro mantém a qualidade de segurado por 12
meses, prorrogáveis pelo mesmo período.

(E) Julia mantém a qualidade de segurada enquanto
estiver em gozo de auxílio-acidente.

23. Fernando, servidor público federal aposentado,
morreu em 25/9/2021, em decorrência de
acidente de carro. Deixou sua esposa, Micarla, e
seus filhos gêmeos, Emerson e Gustavo, de 12
anos de idade.

Tendo como referência essa situação hipotética, assinale 
a opção correta. 

(A) Emerson, Gustavo e Micarla terão direito ao
benefício de pensão por morte, cujo valor total
será equivalente à integralidade da aposentadoria
percebida por Fernando, caso ele tenha-se
aposentado antes da Reforma da Previdência de
2019.

(B) Caso Micarla exerça atividade remunerada,
apenas Emerson e Gustavo terão direito à pensão
por morte, no valor equivalente a 70% dos
proventos de aposentadoria percebidos por
Fernando. 

(C) Emerson, Gustavo e Micarla terão direito ao 
benefício de pensão por morte, cujo valor total 
será equivalente a 80% dos proventos de 
aposentadoria percebidos por Fernando. 

(D) Caso Micarla exerça atividade remunerada,
apenas Emerson e Gustavo terão direito à pensão
por morte, no valor equivalente à integralidade da
aposentadoria percebida por Fernando, se a
aposentadoria tiver sido concedida antes da
Reforma da Previdência de 2019.

(E) Caso Micarla exerça atividade remunerada,
apenas Emerson e Gustavo terão direito à pensão
por morte, no valor equivalente a 80% dos
proventos de aposentadoria percebidos por
Fernando.

24. No RGPS, considerando-se a inexistência de
direito adquirido, é permitido acumular

(A) auxílio-doença com salário-maternidade.
(B) auxílio-doença com aposentadoria por tempo de

contribuição.
(C) auxílio-acidente com seguro-desemprego.
(D) duas pensões por morte, desde que sejam

diversos os cônjuges ou companheiros falecidos.
(E) auxílio-doença com auxílio-reclusão.

25. Marcos Vinicius, que trabalha em uma sociedade
empresária em Araxá/MG e ganha o
correspondente a 2 salários-mínimos, sofreu um
grave acidente do trabalho em 2019 e ficou
afastado por 2 anos da sociedade empresária,
recebendo o benefício previdenciário
correspondente.

Depois de recuperado, teve o benefício cessado e 
retornou à sociedade empresária, mas readaptado para 
outra função, pois ficou com sequela do acidente sofrido, 
que reduziu sua capacidade para o trabalho que 
habitualmente exercia. 

PGES1701/001-1ªPrEscrita-Objetiva-ProcuradorEstado-Nível-I 
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Assinale a opção que indica o benefício previdenciário que 
Marcos Vinicius poderá receber de imediato, logo após o 
retorno à sociedade empresária. 

(A) Aposentadoria por incapacidade permanente.
(B) Auxílio por incapacidade temporária.
(C) Salário-família.
(D) Auxílio-acidente.
(E) Auxilio reclusão.

26. No que se refere ao RGPS, em especial ao
salário de benefício, à renda mensal inicial e à
revisão de benefícios e prestações
previdenciárias, assinale a opção correta.

(A) O valor dos benefícios e das prestações
previdenciárias do RGPS é calculado sobre o
salário de benefício.

(B) Somente as contribuições efetivamente recolhidas
pela empresa ou pelo empregador doméstico
serão computadas no cálculo do valor da renda
mensal inicial do segurado empregado ou do
empregado doméstico, respectivamente.

(C) A renda mensal inicial do auxílio-doença
corresponde a 100% do salário de benefício.

(D) A renda mensal inicial da pensão por morte
equivale a 50% da aposentadoria do instituidor,
com adicional de 10% para cada dependente
adicional, até o limite de 100% do benefício.

(E) O pensionista pode postular a revisão da
aposentadoria deixada pelo segurado, para
auferir eventuais parcelas não prescritas
resultantes da readequação do benefício original,
bem como os reflexos no valor da pensão por
morte.

27. A partir da Emenda Constitucional n.º 103/2019,
o(a) servidor(a) abrangido(a) por regime próprio
de previdência será aposentado(a)

(A) por incapacidade para o trabalho, no cargo em
que estiver investido(a), quando insuscetível de
readaptação, hipótese em que será dispensada a
realização de avaliações periódicas para
verificação da continuidade da incapacidade após
cinco anos da data de concessão da
aposentadoria, na forma de lei do respectivo ente
federativo.

(B) compulsoriamente, com proventos proporcionais
ao tempo de serviço, aos 75 anos de idade, na
forma de lei complementar.

(C) compulsoriamente, com proventos proporcionais
ao tempo de contribuição, aos 70 anos de idade,
na forma de lei ordinária.

(D) por incapacidade permanente para o trabalho, no
cargo em que estiver investido(a), quando
insuscetível de readaptação, hipótese em que
será obrigatória a realização de avaliações
periódicas para verificação da continuidade das
condições que ensejaram a concessão da
aposentadoria, na forma de lei do respectivo ente
federativo.

(E) por tempo de serviço aos 60 anos de idade, se
mulher, e aos 65 anos de idade, se homem, no
âmbito da União, observados o tempo de
contribuição e os demais requisitos legalmente
estabelecidos.

28. O Conselho de Administração da Maringá
Previdência será composto por

(A) oito membros, e seu presidente terá voto de
qualidade e será indicado pelo prefeito,
obrigatoriamente entre os membros indicados.

(B) quatro membros, e seu presidente terá voto de
qualidade e será indicado pelo prefeito,
obrigatoriamente entre os membros indicados.

(C) oito membros, e seu presidente, que não terá voto
de qualidade, será indicado pelo prefeito,
preferencialmente entre os membros indicados.

(D) quatro membros, e seu presidente, que não terá
voto de qualidade, será indicado pelo prefeito,
preferencialmente entre os membros indicados.

(E) oito membros, e seu presidente terá voto de
qualidade e será indicado pelo prefeito,
preferencialmente entre os membros indicados.

29. São segurados do Regime Próprio de Previdência
Social do Município de São José do Rio Preto:

(A) os empregados públicos vinculados à
Administração Direta.

(B) os titulares de mandato eletivo.
(C) os servidores ocupantes, exclusivamente, de

cargo em comissão.
(D) os servidores titulares de cargo efetivo vinculados

à Administração Autárquica.
(E) os empregados públicos vinculados a empresas

estatais afastados para exercer cargo em
comissão no Município.

30. A aposentadoria por incapacidade permanente
(antiga invalidez) é devida ao segurado incapaz e 
insuscetível de reabilitação para o exercício de 
atividade que lhe garanta a subsistência. Os 
casos concretos levaram à formação de 
jurisprudência que tem fixado importantes vetores 
para os operadores do Direito aplicarem o regime 
jurídico desse benefício. Nessa seara, a 
jurisprudência dominante entende que 

(A) a concessão da aposentadoria por incapacidade
permanente pressupõe a realização de carência 
de 12 contribuições mensais, que será exigida 
nas hipóteses de incapacidade permanente 
decorrente de acidente de qualquer natureza, 
doença profissional, do trabalho ou das moléstias 
graves. 

(B) comprovado em perícia médica que o requerente
de benefício é portador do vírus HIV, deve o 
julgador − ou a entidade previdenciária − 
reconhecer sua incapacidade total para exercício 
de labor produtivo apto a prover à própria 
subsistência. 

(C) o fato de o segurado ser portador do vírus HIV por
si só não acarreta a incapacidade ou deficiência 
que a legislação exige para o gozo de 
aposentadoria por invalidez. 

(D) o benefício por incapacidade concedido
judicialmente não alcança o período em que o 
segurado estava trabalhando (entre a data do 
indeferimento administrativo e a da efetiva 
implantação do benefício), uma vez que o 
benefício por incapacidade não pode ser 
cumulado com salário. 

(E) ainda que negada a incapacidade para o trabalho
habitual pela prova técnica, forçoso admitir o 
exame das condições pessoais e 
socioeconômicas do segurado, já que estas 
podem, por si só, afastar a conclusão sobre a 
aptidão laboral calcada na valoração de prova 
pericial. 
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Direito 
Ambiental 

31. Assinale a alternativa correta.
(A) O princípio do desenvolvimento sustentável

prioriza a satisfação das necessidades presentes,
ainda que haja comprometimento da capacidade
das gerações futuras em suprir suas próprias
necessidades.

(B) O princípio da intervenção ou da defesa
compulsória do meio ambiente consiste na
discricionariedade atribuída ao Poder Público
para atuar de modo a não causar danos ao meio
ambiente.

(C) O princípio do protetor-recebedor contempla a
imputação do custo do dano ambiental ao
empreendedor, a fim de evitar o enriquecimento
ilegítimo do usuário dos recursos naturais.

(D) O princípio do decrescimento sustentável envolve
a adoção de políticas públicas que objetivem a
redução e o redimensionamento do consumo,
ampla informação ao consumidor sobre o impacto
socioambiental de produtos e serviços, além de
outras medidas, com o propósito de reconduzir o
modo de vida da Humanidade a limites
ambientalmente sustentáveis.

32. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) vem
afirmando que, no regime de transparência
brasileiro, vige o princípio da máxima divulgação:
a publicidade é regra, e o sigilo, exceção, sem
subterfúgios, anacronismos jurídicos ou meias-
medidas. Assim, informa o STJ que o ainda
incipiente Estado de Direito Ambiental, também
dito Estado Ecológico de Direito ou Estado
Socioambiental de Direito (Environmental Rule of
Law) brasileiro, contempla diversas medidas de
transparência ambiental.

Nesse contexto, o STJ fixou tese vinculante em incidente 
de assunção de competência no sentido de que: 

(A) o direito de acesso à informação no Direito
Ambiental brasileiro compreende as 
transparências ativa e passiva, mas não a reativa; 

(B) o regime registral brasileiro não admite a
averbação de informações facultativas ambientais
sobre o imóvel, ainda que de interesse público,
pelo princípio da legalidade;

(C) o Ministério Público pode requisitar diretamente
ao oficial de registro competente a averbação de
informações alusivas a suas funções
institucionais;

(D) a obrigação do Estado em favor da transparência
ambiental é objeto de presunção relativa, pois
cabe ao administrado o ônus de comprovar a
viabilidade de prestação da informação;

(E) a transparência reativa, consistente no direito de
qualquer pessoa e entidade de requerer acesso a
informações ambientais específicas, bem como já
disponíveis para a Administração e não
publicadas, é assegurada.

33. A agenda 2030 constitui um plano global que
reúne 17 objetivos. Assim, partindo-se de quatro
dimensões, ou seja, social, ambiental, econômica
e institucional, os Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável indicam a necessidade de se encarar
o mundo com medidas transformadoras. Na

orientação da própria ONU, “a visão é ambiciosa 
e transformadora, porque prevê um mundo livre 
dos problemas atuais, como pobreza, miséria, 
fome, doença, violência, desigualdades, 
desemprego, degradação ambiental, esgotamento 
dos recursos naturais, entre outros” 

(www.odsbrasil.gov.br). 

Considerado isso, indique a alternativa que não faz parte 
dos objetivos da agenda 2030. 

(A) Assegurar a educação inclusiva, equitativa e de
qualidade, e promover oportunidades de
aprendizagem ao longo da vida para todos.

(B) Acabar com a fome, alcançar a segurança
alimentar e melhoria da nutrição e promover a
agricultura sustentável.

(C) Estabelecer um valor de salário-mínimo global
que assegure bem-estar para todos e reduza as
desigualdades dentro dos países e entre eles.

(D) Tomar medidas urgentes para combater a
mudança do clima e seus impactos.

34. Constituem objetivo da Política Nacional do Meio
Ambiente

(A) o estabelecimento de medidas de racionalização
do uso do solo, do subsolo, da água e do ar e a
proteção dos ecossistemas, com a preservação
integral de todo o território nacional.

(B) o planejamento e a fiscalização do uso dos
recursos ambientais e do material genético
humano, animal e vegetal que represente ameaça
à biossegurança dos povos tradicionais.

(C) a implementação de controle e zoneamento das
atividades potencial ou efetivamente poluidoras e
a proteção de áreas ameaçadas de degradação
nas regiões limítrofes das áreas de mineração.

(D) a preservação, a melhoria e a recuperação da
qualidade ambiental propícia à vida, visando
assegurar ao país condições ao desenvolvimento
socioeconômico, aos interesses da segurança
nacional e à proteção da dignidade da vida
humana.

(E) a efetivação do acompanhamento do estado da
qualidade ambiental e a recuperação de áreas
degradadas contíguas aos mananciais e corpos
hídricos sujeitos à descarga de efluentes
industriais.

35. De acordo com a Lei n.º 6.938/1981, que dispõe
sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, os
objetivos dessa política incluem a

(A) instituição da taxa de controle e fiscalização
ambiental, cujo fato gerador é o exercício regular
do poder de polícia ambiental pelos órgãos
ambientais.

(B) aplicação de penalidades pelo cometimento de
infração ambiental.

(C) promoção de disciplinas de educação ambiental
em todos os níveis do ensino.

(D) imposição, ao poluidor e ao predador, da
obrigação de recuperar e(ou) indenizar os danos
ambientais causados, e, ao usuário, de
contribuição pela utilização de recursos
ambientais com finalidade econômica.

(E) determinação de perda ou restrição de benefícios
fiscais concedidos pelo poder público, no caso do
cometimento de infração ambiental.
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36. Assinale a alternativa correta.
(A) O mosaico é constituído pela existência de um

conjunto de unidades de conservação de
categorias diferentes ou não, próximas,
justapostas ou sobrepostas, e outras áreas
protegidas públicas ou privadas, cuja gestão do
conjunto deverá ser feita de forma integrada e
participativa, considerando-se os seus distintos
objetivos de conservação, de forma a
compatibilizar a presença da biodiversidade, a
valorização da sociodiversidade e o
desenvolvimento sustentável no contexto
regional.

(B) Os corredores ecológicos correspondem ao
entorno de uma unidade de conservação, onde as
atividades humanas estão sujeitas a restrições
específicas, a fim de minimizar os impactos
negativos sobre a unidade.

(C) As zonas de amortecimento são porções dos
ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando
unidades de conservação, que possibilitam entre
elas o fluxo de genes e o movimento da biota,
facilitando a dispersão das espécies e a
recolonização de áreas degradadas, bem como a
manutenção de populações que demandam para
sua sobrevivência áreas com extensão maior do
que aquela das unidades individuais.

(D) O plano de manejo constitui o conjunto de
métodos, procedimentos e políticas que visem à
proteção a longo prazo das espécies, habitats e
ecossistemas, além da manutenção dos
processos ecológicos, prevenindo a simplificação
dos sistemas naturais.

37. A compensação ambiental para licenciamento de
empreendimento de significativo impacto
ambiental, que corresponde à obrigação atribuída
ao empreendedor para apoio à implantação e
manutenção de unidade de conservação do
Grupo de Proteção Integral, consistirá

(A) em valor a ser fixado pelo órgão ambiental
competente, conforme o grau do impacto
ambiental determinado a partir de EIA-RIMA,
considerados os investimentos referentes aos
planos, projetos e programas exigidos no
procedimento de licenciamento ambiental para
mitigação dos impactos.

(B) em valor a ser fixado pelo órgão ambiental
competente, conforme o grau do impacto
ambiental determinado a partir de EIA-RIMA,
mediante exclusiva consideração dos impactos
ambientais negativos sobre o meio ambiente.

(C) em valor a ser fixado pelo órgão ambiental
competente, conforme o grau do impacto
ambiental determinado a partir de EIA-RIMA,
considerados os encargos e custos incidentes
sobre o financiamento, inclusive os relativos às
garantias, e os custos com apólices e prêmios de
seguros pessoais e reais.

(D) em valor não inferior a meio por cento dos custos
totais previstos para a implantação do
empreendimento, sendo o percentual fixado pelo
órgão ambiental licenciador, de acordo com o
grau de impacto ambiental causado pelo
empreendimento.

38. Segundo a Lei nº 12.651/2012, as faixas
marginais de qualquer curso d’água natural
perene e intermitente, excluídos os efêmeros,
desde a borda da calha do leito regular, em

largura mínima de 30 (trinta) metros, para os 
cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de 
largura, em zonas rurais ou urbanas, são 
consideradas áreas de 

(A) reserva biológica.
(B) preservação permanente.
(C) manejo sustentável.
(D) reserva legal.
(E) conservação ambiental.

39. Os planos de recursos hídricos constituem
instrumentos técnicos de gestão, previstos na Lei
no 9.433/1997, que instituiu a Política Nacional e o
Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos.
Sobre esses instrumentos, é correto afirmar que

(A) sua tramitação administrativa independe da
negociação nos órgãos colegiados, dos quais
participam os diversos atores com interesses na
água.

(B) abordam um espaço determinando, como um
Estado da federação, não se estendendo ao
território nacional.

(C) têm por conteúdo mínimo o balanço entre
disponibilidade e demandas futuras dos recursos
hídricos, em quantidade e qualidade, com
identificação de conflitos potenciais.

(D) devem ser aprovados, no caso do plano nacional,
pelo Comitê Nacional das Bacias Hidrográficas.

(E) preveem análise de racionalização de uso,
propostas de diminuição da quantidade e
melhoria da qualidade dos recursos hídricos em
regiões de iminente conflito.

40. Com relação à preservação e proteção do
patrimônio histórico, artístico, natural e cultural do 
estado do Pará, assinale a opção correta. 

(A) É vedada aos agentes e órgãos de preservação e
proteção do patrimônio cultural do estado do Pará 
a prestação de assessoria técnica e 
acompanhamento na preservação e(ou) 
restauração de bens culturais imóveis e móveis. 

(B) O deslocamento de bem móvel tombado sem a
autorização exigida pela lei importará em 
cominação de multa de até 100% do valor da 
coisa tombada, sem prejuízo das demais sanções 
estabelecidas em outras legislações existentes. 

(C) No processo de tombamento, a preservação e a
proteção do bem somente serão garantidas 
depois da decisão final e homologação pelo chefe 
da Secretaria de Cultura, após parecer emitido 
pelo Departamento de Patrimônio Histórico, 
Artístico e Cultural da Secretaria de Estado de 
Cultura. 

(D) O tombamento de bem pertencente a pessoa
jurídica de direito público apenas pode ser feito 
voluntariamente. 

(E) O bem tombado só poderá ser reparado, pintado,
restaurado ou sofrer qualquer forma de 
intervenção se houver prévia autorização 
documentada do Departamento de Patrimônio 
Histórico, Artístico e Cultural da Secretaria de 
Estado de Cultura ou de agentes municipais de 
preservação e proteção do patrimônio cultural, 
aos quais caberá prestar orientação e 
acompanhamento à obra ou ao serviço. 
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Direito 
Tributário 

41. Com relação aos impostos e às taxas, é correto
afirmar que

(A) tanto o fato gerador dos impostos como o das
taxas são vinculados a uma atuação estatal
específica.

(B) o fato gerador dos impostos é vinculado a uma
atuação estatal específica enquanto o das taxas
não é vinculado a uma atuação estatal.

(C) o fato gerador dos impostos não é vinculado a
uma atuação estatal enquanto o das taxas é
vinculado a uma atuação estatal específica.

(D) tanto o fato gerador dos impostos como o das
taxas não são vinculados a uma atuação estatal.

42. Com relação às imunidades tributárias, pode-se
afirmar que são

(A) espécie qualificada de isenção, em que lei
complementar federal estabelece a redução ou a
dispensa de cobrança de tributos de competência
de qualquer das pessoas políticas.

(B) similares às isenções, e com elas muitas vezes se
confundem, porque em ambos os casos não
haverá cobrança ou haverá redução parcial do
valor de tributos.

(C) situações expressamente previstas no texto da
Constituição Federal de impossibilidade de que
qualquer pessoa política venha a legislar,
instituindo ou modificando a tributação.

(D) fixadas por lei ordinária, de competência da
pessoa política titular da capacidade tributária
ativa, de acordo com suas orientações de política
fiscal.

43. Está presente na doutrina o estudo da regra
matriz de incidência tributária, que aborda
critérios para verificação da ocorrência de fato
concreto que, em sendo correspondente à
hipótese definida em lei, tenha por consequência
o surgimento de obrigação tributária.

(A) Com relação à regra matriz, é correto afirmar que
(B) a consequência tributária é composta dos critérios

material, espacial e temporal.
(C) a hipótese tributária é composta por dois critérios:

o material e o pessoal.
(D) a hipótese tributária contempla o critério

quantitativo, formado pela base de cálculo e pela
alíquota.

(E) na consequência tributária se apresentam os
critérios pessoal e quantitativo.

44. O depósito do montante integral do tributo, para
suspensão da exigibilidade do tributo nos termos
do artigo 151, II, do Código Tributário Nacional:

(A) pode ser realizado em dinheiro, títulos da dívida 
pública ou bens livres e desembaraçados, mediante termo 
nos autos, administrativos ou judiciais. 
(B) trata-se de uma forma de garantir o Juízo, como 
condição prévia indispensável para a concessão de 
medida liminar em processo judicial. 
(C) é considerado integral quando correspondente ao 
valor que o contribuinte defende ser devido, mesmo 
nas hipóteses em que o fisco exige valor superior a este. 
(D) constitui-se em faculdade que a lei coloca à 
disposição do contribuinte, que caso vencido ao final terá 
o débito extinto por sua conversão em renda. 

45. Ao teor do que dispõe o Código Tributário
Nacional, caso ocorra a exigência, por mais de
uma pessoa jurídica de direito público, de tributo
idêntico sobre um mesmo fato gerador, o sujeito
passivo poderá

(A) promover ação de repetição de indébito em face
de ambas as pessoas jurídicas de direito público.

(B) promover ação declaratória de inexistência de
relação jurídico-tributária.

(C) alegar que houve homologação tácita por parte de
uma das pessoas jurídicas de direito público.

(D) consignar judicialmente a importância do crédito.
(E) promover ação anulatória de lançamento tributário

em face de ambas as pessoas jurídicas de direito
público.

46. Uma empresa promove, rotineiramente,
transferência de mercadorias entre seus vários
estabelecimentos comerciais e foi autuada pela
Fazenda Estadual para o pagamento do tributo
relativo a referidas transferências, promovidas
entre estabelecimentos do mesmo contribuinte,
porque consistem em circulação de mercadoria,
nos termos da LC 87/96 e da legislação estadual,
pois configuram fato gerador do ICMS.

Essa autuação 
(A) está correta porque o deslocamento de bens ou

mercadorias entre estabelecimentos de uma
mesma empresa se subsume à hipótese de
incidência do ICMS, porquanto, para a ocorrência
do fato imponível é suficiente a circulação física
da mercadoria independentemente da
transferência da propriedade.

(B) não se sustenta porque o deslocamento de bens
ou mercadorias entre estabelecimentos de uma
mesma empresa, por si, não se subsume à
hipótese de incidência do ICMS, porquanto, para
a ocorrência do fato imponível é imprescindível a
circulação jurídica da mercadoria com a
transferência da propriedade.

(C) está correta porque o fato imponível relativo ao
ICMS é a saída da mercadoria do
estabelecimento, e no caso, essas saídas se dão
a cada transferência, não sendo juridicamente
relevante a circunstância de que estas se dão
entre estabelecimentos de uma mesma empresa.

(D) não se sustenta porque a adequada interpretação
da legislação tributária faz presumir que
estabelecimentos de uma mesma empresa sejam
considerados como estabelecimento único, de
forma que não é possível falar em circulação
física da mercadoria.

47. Em processo de inventário, foi apurado o valor do
ITCMD devido em razão da transmissão causa
mortis, e o herdeiro, após manifestação do
representante da Fazenda do Estado nos autos
judiciais, que concordou com o valor indicado,
ressalvando o direito de exigir créditos
decorrentes do imposto em razão de erros,
omissões ou direito de terceiros em prejuízo do
Estado, efetuou o recolhimento do tributo na sua
integralidade e no prazo correto.

O imóvel foi, no mesmo exercício financeiro,
alienado a terceiros ainda no curso do inventário
e mediante avaliação e decisão judicial, por valor
superior ao da aquisição, valor esse que foi
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informado pelo herdeiro na declaração de imposto 
de renda respectiva. O fisco, então, autuou o 
contribuinte, afirmando que havia diferença 
decorrente de recebimento por ato gratuito 
informado à Receita Federal e exigiu o 
pagamento de ITCMD incidente sobre doação. O 
contribuinte ingressou em Juízo questionando 
essa exigência. 

No caso, 
(A) está correta a exigência fiscal, pois a informação

de alteração patrimonial feita ao Fisco Federal, na
declaração de ajuste do Imposto de Renda, utiliza
campo único para transferências por doação ou
por herança, e a Fazenda do Estado, ressalvou,
no inventário, o direito de exigir créditos
decorrentes do imposto em razão de erros,
omissões ou direito de terceiros em prejuízo do
Estado, o que foi feito mediante a imputação de
tributo incidente sobre a doação.

(B) está correta a exigência fiscal, pois a informação
de alteração patrimonial feita ao Fisco Federal, na
declaração de ajuste do Imposto de Renda, utiliza
campo único para transferências por doação ou
por herança, e verificando-se, pela análise do
processo de inventário, que a diferença apurada
decorre de ter sido adotado valor menor para o
recolhimento do imposto do que o valor
efetivamente obtido com a venda do mesmo
imóvel, o que revela que se trata de recebimento
de doação.

(C) não se verifica a hipótese de incidência de ITCMD
descrita no AIIM qual seja, doação, transmissão
por ato gratuito inter vivos, a ensejar a infração,
porque, o aspecto material da regra matriz
referente à doação diz respeito à transmissão
gratuita inter vivos de bens ou direitos, o que não
ocorreu no caso concreto, posto que não há como
se admitir como doador, a partir da Declaração de
Imposto de Renda, o referido espólio.

(D) não se sustenta a exigência expressa no AIIM,
porque embora a Fazenda tenha ressalvado, nos
autos do inventário, o direito de exigir créditos
decorrentes do imposto em razão de erros,
omissões ou direito de terceiros em prejuízo do
Estado, operou-se, no caso, a coisa julgada
administrativa que impede a exigência posterior
de diferença fundada em informações prestadas
pelo contribuinte na declaração feita à Receita
Federal.

48. Em relação à execução fiscal, é correto afirmar:
(A) A inscrição, que se constitui no ato de controle

administrativo da legalidade, será feita pelo órgão
competente para apurar a liquidez e certeza do
crédito e suspenderá a prescrição, para todos os
efeitos de direito, por 360 dias, ou até a
distribuição da execução fiscal, se esta ocorrer
antes de findo aquele prazo.

(B) A Dívida Ativa regularmente inscrita goza da
presunção absoluta de certeza e liquidez, não
podendo ser ilidida por terceiros interessados.

(C) O despacho do Juiz que deferir a inicial importa
em ordem para: arresto se não for paga a dívida,
nem garantida a execução, por meio de depósito,
fiança ou seguro garantia, dispensada em tal
circunstância a avaliação dos bens.

(D) O termo ou auto de penhora conterá, também, a
avaliação dos bens penhorados, efetuada por
quem o lavrar e, se não houver, na Comarca,
avaliador oficial ou este não puder apresentar o

laudo de avaliação no prazo de 30 (trinta) dias, 
será nomeada pessoa ou entidade habilitada a 
critério do Juiz. 

(E) Na execução por carta, os embargos do
executado serão oferecidos no Juízo deprecado,
que os remeterá ao Juízo deprecante, para
instrução e julgamento, e, quando os embargos
tiverem por objeto vícios ou irregularidades de
atos do próprio Juízo deprecado, caber-lhe-á
unicamente o julgamento dessa matéria.

49. O parágrafo único do artigo 116 do Código
Tributário Nacional, incluído pela Lei
Complementar no 104/2001, ao dispor que “A
autoridade administrativa poderá desconsiderar
atos ou negócios jurídicos praticados com a
finalidade de dissimular a ocorrência do fato
gerador do tributo ou a natureza dos elementos
constitutivos da obrigação tributária, observados
os procedimentos a serem estabelecidos em lei
ordinária”, foi objeto de apreciação pelo Supremo
Tribunal Federal, que julgou improcedente a ADI
2446/DF, com a seguinte ementa: “AÇÃO
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI
COMPLEMENTAR No 104/2001. INCLUSÃO DO
PARÁGRAFO ÚNICO AO ART. 116 DO CÓDIGO
TRIBUTÁRIO NACIONAL. NORMA GERAL
ANTIELISIVA. ALEGAÇÕES DE OFENSA AOS
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DA 
LEGALIDADE ESTRITA EM DIREITO 
TRIBUTÁRIO E DA SEPARAÇÃO DOS 
PODERES NÃO CONFIGURADAS. AÇÃO 
DIRETA JULGADA IMPROCEDENTE”. 

O reconhecimento da constitucionalidade da regra legal 
em análise tem por consequência: 

(A) a viabilidade de regular planejamento tributário,
porque enquanto na elisão fiscal há diminuição
lícita dos valores devidos, pois o contribuinte evita
a relação jurídica que faria nascer obrigação
tributária, na evasão fiscal o contribuinte atua de
forma a ocultar fato gerador materializado para
omitir-se ao pagamento da obrigação tributária
devida, e é essa a fraude à lei que a regra busca
evitar.

(B) a viabilidade de todo planejamento tributário que
busque diminuir o valor do tributo a ser pago pelo
contribuinte, seja ao evitar a relação jurídica que
faria nascer a obrigação tributária, seja ao ocultar
fato gerador materializado para omitir-se ao
pagamento da obrigação tributária devida, pois
nenhuma destas condutas está abrangida pela
dissimulação prevista na regra.

(C) a vedação de toda e qualquer tentativa de
planejamento tributário, conduta voltada para a
exoneração de pagamento da obrigação tributária
devida, seja por elisão ou evasão fiscal, posto que
o caráter plenamente vinculado da atividade
administrativa de cobrança do tributo impõe ao
fisco a busca constante da tributação mais
elevada.

(D) a conclusão de que o chamado planejamento
tributário não é possível no ordenamento jurídico
brasileiro, já que se trata de providência
reconhecida como fraude à lei por diminuir o valor
do tributo a ser pago pelo contribuinte, seja ao
evitar a relação jurídica que faria nascer a
obrigação tributária, seja ao ocultar fato gerador
materializado para omitir-se ao pagamento da
obrigação tributária devida.
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50. Depois de muitos anos de disputa o Supremo
Tribunal Federal, em 2021, colocou fim ao conflito 
de competências entre Estados, que buscavam a 
definição pelo ICMS, e Municípios, que defendiam 
a tributação pelo ISS, das operações de 
licenciamento ou cessão do direito de uso de 
programas de computador (software). 

Com isso ficou definido que 
(A) as operações de software padronizado devem

sofrer a incidência do ISS, e as do elaborado por 
encomenda devem ser tributadas pelo ICMS. 

(B) todas essas operações, tanto 
de software padronizado como elaborado por 
encomenda, devem sofrer a incidência do ICMS, 
e não do ISS. 

(C) as operações de software padronizado devem
sofrer a incidência do ICMS, e as do elaborado 
por encomenda devem ser tributadas pelo ISS. 

(D) todas essas operações, tanto 
de software padronizado como elaborado por 
encomenda, devem sofrer a incidência do ISS, e 
não do ICMS. 

Direito 
Financeiro, 

Econômico e 
Empresarial 

Público 

51. A Lei nº 4.320/64 determina que a lei do
orçamento não poderá consignar dotações
globais para atender despesas genéricas,
devendo discriminar a despesa, no mínimo, por
elementos. Referida determinação tem por
fundamento o princípio orçamentário da

(A) uniformidade.
(B) universalidade.
(C) não afetação.
(D) exclusividade.
(E) especialização.

52. A partir de 2019, os parlamentares federais
passaram a ter o poder de alocar recursos
financeiros no orçamento federal para os estados,
o DF e os municípios. Os beneficiários poderão
utilizar tais recursos para

(A) despesas com pessoal ativo.
(B) despesas com pessoal inativo.
(C) juros da dívida.
(D) pavimentação de ruas.
(E) amortização da dívida.

53. No direito financeiro, são exemplos de receita de
capital

(A) o superávit do orçamento corrente e as receitas
tributárias.

(B) o superávit do orçamento corrente e as operações
de crédito.

(C) as operações de crédito e as receitas industriais.
(D) as receitas patrimoniais e as receitas industriais.
(E) as receitas tributárias e as receitas patrimoniais.

54. Os incentivos concedidos a setores produtivos
muitas vezes envolvem a concessão de linhas de

crédito com juros subsidiados mediante alocação 
de recursos do orçamento público e, em outras, a 
efetiva redução da carga tributária, com medidas 
de renúncia fiscal. A respeito de tais situações é 
relevante notar que, 

(A) embora ambas precisem ser compensadas com
redução de despesas ou aumento de receitas, de
forma a neutralizar o impacto nas metas de
resultados fiscais, apenas a renúncia fiscal
demanda neutralização de impacto para
exercícios futuros.

(B) em se tratando de renúncia fiscal, quando
considerada na estimativa de receita da lei
orçamentária e, desde que não afete as metas de
resultados fiscais, poderá ser implementada
independentemente de prévia medida
compensatória.

(C) em se tratando de benefícios financeiros fiscais,
tais como o subsídio de juros, é imprescindível a
prévia compensação, exclusivamente mediante
redução de despesas.

(D) diversamente do que ocorre com os incentivos
creditícios ou financeiros, que podem ser
seletivos, as medidas de renúncia fiscal somente
podem ser adotadas em caráter geral, razão pela
qual são expurgadas do cálculo das metas fiscais.

(E) ambas precisam de previsão na Lei de Diretrizes
Orçamentárias, mas em se tratando de renúncia
fiscal é necessário, adicionalmente, a inclusão do
impacto correspondente no anexo de riscos
fiscais, salvo se adotada medida compensatória.

55. Maria, que sempre sonhou em “ser dona do
próprio negócio”, decide se informar juridicamente
e descobre que, segundo as regras atuais,

(A) a lei assegurará tratamento favorecido,
diferenciado e simplificado a empresários rurais e
pequenos empresários quanto à inscrição e aos
efeitos daí decorrentes.

(B) inexiste previsão de obrigatoriedade de inscrição
do empresário no Registro Público de Empresas
Mercantis da respectiva sede antes do início da
atividade.

(C) caso se torne absolutamente ou relativamente
incapaz, não poderá continuar na atividade
empresarial por serem com esta incompatíveis os
institutos da representação e da assistência.

(D) poderá contratar qualquer tipo de sociedade com
seu cônjuge independentemente do regime de
bens adotado no casamento.

56. Com relação à sociedade anônima,
(A) os acionistas respondem solidariamente pela

avaliação do valor dos bens conferidos ao capital
social da companhia.

(B) deve ser constituída por pelo menos duas
pessoas e manter um quadro acionário de, no
mínimo, dois acionistas.

(C) é vedada a criação de uma ou mais classes de
ações ordinárias com atribuição de voto plural.

(D) é facultado aos acionistas que representem 10%
(dez por cento) ou mais do capital social votante
requerer a realização de eleição dos conselheiros
por voto múltiplo.

57. A Sociedade Anônima de Futebol
(A) pode ter como objeto social, dentre outros, a

exploração econômica de ativos, inclusive
imobiliários, sobre os quais detenha direitos.

PGES1701/001-1ªPrEscrita-Objetiva-ProcuradorEstado-Nível-I 

pr
of

.le
on

ar
do

aq
ui

no



14 Confidencial até o momento da aplicação. PGES1701/001-1ªPrEscrita-Objetiva-ProcuradorEstado-Nível-I 

(B) é constituída pela transferência definitiva de todo
o patrimônio de um clube ou pessoa jurídica
preexistente.

(C) responde por todas as obrigações do clube ou
pessoa jurídica original que a constituiu.

(D) tem a faculdade de instituir Programa de
Desenvolvimento Educacional e Social (PDE) em
convênio com instituição pública de ensino.

58. Lúcia deve certa soma em dinheiro a João, tendo
sido a obrigação de pagar reconhecida em um
título de crédito. Incomodada com o status de
devedora, ela quer pagar o quanto antes.

Segundo as regras do Código Civil, 
(A) João é obrigado a receber o pagamento antes do

vencimento do título.
(B) ao pagar a quantia total, Lucia poderá exigir de

João a quitação regular, mas não a entrega do
título.

(C) se ela pagar antes do vencimento, ficará
responsável pela validade do pagamento.

(D) quando do vencimento, João poderá recusar o
pagamento parcial.

59. Assinale a alternativa correta sobre o processo de
recuperação judicial.

(A) As Fazendas Públicas e o Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) poderão deferir, nos termos
da legislação específica, o parcelamento de seus
créditos em sede de recuperação judicial, de
acordo com os parâmetros estabelecidos no
Código Tributário Nacional, sendo que as
microempresas e as empresas de pequeno porte
farão jus a prazos 10% (dez por cento) superiores
àqueles regularmente concedidos às demais
empresas.

(B) A remuneração do administrador judicial fica
reduzida ao limite de 2% (dois por cento)
exclusivamente nos casos de microempresas e
de empresas de pequeno porte.

(C) Rejeitado o plano de recuperação proposto pelo
devedor ou pelos credores e não preenchidos os
requisitos estabelecidos no § 1o, do artigo 58, da
Lei no 11.101/2005, o juiz convolará a
recuperação judicial em falência e em face de tal
sentença será cabível agravo de instrumento.

(D) A conciliação e a mediação deverão ser
incentivadas em qualquer grau de jurisdição e não
implicarão na suspensão dos prazos previstos na
Lei no 11.101/2005, sendo que os prazos só
poderão ser suspensos em caso de determinação
judicial nesse sentido.

60. Os contratos empresariais são presumidos
paritários e simétricos até que se revelem 
presentes elementos concretos que justifiquem o 
afastamento dessa presunção (ressalvados os 
regimes jurídicos previstos em leis especiais), 
estando garantido que 

(A) a alocação de riscos definida pelas partes será
objeto de análise prévia pelo órgão regulador da 
área em que o contrato se insere. 

(B) as partes negociantes podem estabelecer
parâmetros objetivos para a interpretação das 
cláusulas negociais e de seus pressupostos de 
revisão ou de resolução. 

(C) a revisão contratual ocorrerá da forma mais ampla
possível, independentemente de critérios de 
excepcionalidade ou limitação de qualquer ordem. 

(D) as partes negociantes podem afastar a incidência
da função social do contrato por meio de cláusula 
sujeita a anuência específica da parte 
adversamente afetada. 

Direito Civil 

61. Sobre a desconsideração da personalidade
jurídica, assinale a alternativa correta.

(A) Mesmo com a comprovação da existência de
grupo econômico, faz-se necessária a presença
dos requisitos previstos no artigo 50 do Código
Civil para a desconsideração da personalidade da
pessoa jurídica.

(B) Constitui desvio de finalidade a alteração da
finalidade original da atividade econômica
específica da pessoa jurídica.

(C) De acordo com a desconsideração da
personalidade jurídica prevista no Código de
Defesa do Consumidor (CDC), as sociedades
integrantes dos grupos societários e as
sociedades controladas são solidariamente
responsáveis pelas obrigações decorrentes do
CDC.

(D) De acordo com a desconsideração da
personalidade jurídica prevista no Código de
Defesa do Consumidor (CDC), as sociedades
coligadas só responderão em caso de dolo.

62. O Banco do Brasil S/A emprestou R$ 494.000,00
para Caio comprar um imóvel no litoral de São
Paulo, com garantia hipotecária. Além dessa
dívida com o Banco do Brasil, Caio deve R$
206.000,00 para Tício, R$ 320.000,00 para a
empresa fornecedora de gêneros alimentícios e
R$ 55.000,00 para Mirtes. Caio, em razão da
pandemia do Covid-19, não conseguiu pagar as
dívidas. O Banco do Brasil já ingressou com ação
de execução hipotecária. Os outros credores já
avisaram que ingressarão com ações para cobrar
os seus créditos. Diante dessa situação, Caio
resolveu doar ao seu único filho Benites o terreno
que adquiriu em São Paulo quando sua situação
financeira era equilibrada, ou seja, bem antes das
dívidas e logo após a morte da sua esposa
Brenda. A escritura pública de doação foi lavrada
em 10 de janeiro de 2023.

O terreno doado foi avaliado em R$ 1.300.000,00. Um dos 
credores quer discutir a doação em juízo, pois Caio não 
tem outros bens para a satisfação dos créditos. 
Considerando as informações, assinale a alternativa 
correta. 

(A) Os negócios de transmissão gratuita de bens ou
remissão de dívida, se os praticar o devedor já
insolvente, ou por eles reduzido à insolvência,
ainda quando o ignore, poderão ser anulados
pelos credores, como lesivos dos seus direitos. O
Código Civil autoriza a utilização da ação pauliana
por credor quirografário e por credor cujo crédito
esteja munido de garantia real, ainda que esta
seja suficiente para o cumprimento da obrigação.

(B) Os negócios de transmissão gratuita de bens ou
remissão de dívida, se os praticar o devedor já
insolvente, ou por eles reduzido à insolvência,
ainda quando o ignore, poderão ser anulados
pelos credores quirografários, como lesivos dos
seus direitos. Nesses casos, não se exige a
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intenção de fraudar (o consilium fraudis). A causa 
do reconhecimento da fraude contra credores 
deixa de ser subjetiva (manifestação de vontade 
com o intuito de fraudar), para ser objetiva 
(redução do devedor à insolvência). 

(C) A ação para anular negócio jurídico praticado em
fraude contra credores, segundo o regime jurídico
estabelecido no Código Civil de 2002, é
desconstitutiva (constitutiva negativa), sujeitando-
se a prazo decadencial de 4 (quatro) anos para o
seu ajuizamento. O prazo decadencial deve ser
contado do dia em que o credor lesado tomou
conhecimento do negócio jurídico,
independentemente de eventual presunção
decorrente do registro de imóveis.

(D) Parcela significativa da doutrina tem sustentado
que o negócio jurídico em fraude contra credores
é apenas ineficaz para o credor. No entanto,
mesmo adotado esse entendimento doutrinário, o
reconhecimento da fraude promoverá o retorno do
bem ao acervo do devedor, permitindo que outros
credores possam também obter a satisfação dos
seus créditos.

63. Assinale a alternativa correta sobre os contratos
bilaterais.

(A) As perdas e danos não dependem da
imputabilidade da causa da resolução por
inadimplemento.

(B) Se a prestação de uma das partes se tornar
excessivamente onerosa, na hipótese de
execução continuada ou diferida, com extrema
vantagem para a outra, em razão de
acontecimentos extraordinários e imprevisíveis,
poderá o devedor pedir a resolução do contrato. A
onerosidade excessiva, no Código Civil, enseja
apenas a resolução, não se autorizando que se
peça a revisão do contrato.

(C) Nenhum dos contratantes, antes de cumprida a
sua obrigação, pode exigir o implemento da do
outro. Não se admite, porém, que o devedor
exerça a exceção de contrato não cumprido por
antecipação, ou seja, antes do termo da
prestação. Vale dizer, não existe, em hipótese
alguma, exceção por antecipação.

(D) A parte lesada pelo inadimplemento pode pedir a
resolução do contrato, se não preferir exigir-lhe o
cumprimento, cabendo, em qualquer dos casos,
indenização por perdas e danos. Apesar da
literalidade do Código Civil de 2002, em harmonia
com a função social do contrato e em
atendimento ao princípio da boa-fé objetiva, a
teoria do substancial adimplemento do contrato,
quando aplicável, visa a impedir o uso potestativo
do direito de resolução por parte do credor.

64. Assinale a alternativa correta sobre os contratos
de compra e venda.

(A) Da mesma forma que o Código Civil de 1916, o
Código Civil de 2002 considera nula a venda de
ascendente a descendente, salvo se os outros
descendentes e o cônjuge do alienante
expressamente houverem consentido. Em ambos
os casos, dispensa- se o consentimento do
cônjuge se o regime de bens for o da separação
obrigatória.

(B) Sob pena de anulação, não podem ser
comprados, ainda que em hasta pública, pelos
juízes, secretários de tribunais, arbitradores,
peritos e outros serventuários ou auxiliares da
justiça, os bens ou direitos que estejam sob a sua
esfera administrativa imediata.

(C) Anula-se a venda de ascendente a descendente,
salvo se os outros descendentes e o cônjuge do
alienante expressamente consentirem. Engloba-
se nessa regra qualquer relação na linha reta. A
anuência de netos e bisnetos será exigível
apenas quando tiverem interesse sucessório
direto. Desse modo, os netos devem consentir
com a venda de um imóvel pelo avô ao seu tio se
o pai já faleceu. Se os filhos estiverem vivos, os
netos não serão chamados.

(D) As despesas de escritura e registro ficarão
sempre a cargo do comprador; e a cargo do
vendedor, as da tradição.

65. Sobre o contrato de seguro, segundo a
jurisprudência dominante e atual do Superior
Tribunal de Justiça, é correto afirmar:

(A) a embriaguez do segurado exime a seguradora
do pagamento da indenização prevista em
contrato de seguro, inclusive em se tratando de
seguro de vida.

(B) a seguradora, não havendo prova da
premeditação da morte, está obrigada a indenizar
o suicídio mesmo antes dos 2 (dois) anos do
contrato.

(C) a cobertura, no seguro de vida, deve abranger os
casos de sinistros ou acidentes decorrentes de
atos praticados pelo segurado em estado de
insanidade mental, de alcoolismo ou sob efeito de
substâncias tóxicas, salvo em se tratando de
suicídio ocorrido dentro dos 2 (dois) primeiros
anos do contrato.

(D) a correção monetária sobre a indenização
securitária, nos contratos regidos pelo Código
Civil, incide a partir do sinistro até o efetivo
pagamento.

66. Confiança S.A., dona de um resort no valor de R$
800.000.000,00 (oitocentos milhões de reais),
celebrou com a seguradora Forte S.A um contrato
de seguro contra incêndio com cobertura ampla,
sem exclusões, sem limite por evento e pela
metade do valor real do empreendimento. Seis
meses depois, houve um incêndio no imóvel. A
perícia constatou que o sinistro foi causado pela
atitude descuidada de hóspedes e o prejuízo só
não foi maior porque Confiança S.A. usou
adequadamente os equipamentos contra
incêndio. Os prejuízos totalizam R$ 7.550.000,00
(sete milhões, quinhentos e cinquenta mil reais).

Diante de tais fatos, 
(A) Confiança S.A. não possui direito à indenização

securitária porque o valor da garantia não
corresponde ao valor do interesse legítimo
segurado.

(B) Confiança S.A. receberá o valor proporcional dos
prejuízos apurados, pois se trata de sinistro
parcial.

(C) uma vez paga a indenização securitária,
Confiança S.A. poderá sub-rogar-se nos direitos e
ações contra os hóspedes.

(D) Confiança S.A. receberá o valor total dos
prejuízos calculados, pois o valor dos danos não
ultrapassa o valor da garantia prometida.

67. Basílio emprestou R$ 30.000,00 para Marcela.
Exigiu garantia fidejussória. O contrato foi
assinado por Marcela e pelo fiador Joaquim.
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Marcela não pagou a dívida. Basílio ingressou 
com ação em face da devedora principal e do 
fiador. Considerando que Joaquim, no momento 
da contratação, omitiu que era casado com Maria, 
assinale a alternativa correta sobre o contrato de 
fiança, segundo a jurisprudência dominante e 
atual do Superior Tribunal de Justiça. 

(A) A fiança sem autorização do companheiro em
união estável implica a ineficácia parcial da
garantia. Não há, nesse caso, diferença de
tratamento entre casamento e união estável.

(B) A responsabilidade do fiador pode exceder a
dívida principal atribuída ao afiançado e ser
contraída em condições mais onerosas. E, não
sendo limitada, compreenderá todos os
acessórios da dívida principal, inclusive as
despesas judiciais, desde a citação do devedor.

(C) O fiador pode exonerar-se da fiança que tiver
assinado sem limitação de tempo, sempre que lhe
convier, ficando obrigado por todos os efeitos da
sentença, durante 60 (sessenta) dias após a
notificação do credor. Assim, dispensa-se o
processo judicial, exigindo- se apenas a
notificação. Essa regra do Código Civil se aplica
igualmente às locações residenciais e não
residenciais de imóveis urbanos, inclusive no que
tange ao prazo para a exoneração da fiança.

(D) A fiança prestada sem autorização de um dos
cônjuges implica a ineficácia total da garantia,
salvo se o fiador emitir declaração falsa para
ocultar seu estado civil de casado.

68. Sobre a responsabilidade civil, segundo o
entendimento dominante e atual do Superior
Tribunal de Justiça, assinale a alternativa correta.

(A) A vítima, ainda que se trate de família de baixa
renda, deve provar a dependência econômica
para ter direito à pensão por ato ilícito. Não há
que se falar nesse caso em presunção relativa de
necessidade.

(B) A indenização é medida pela extensão do dano,
mas havendo excessiva desproporção entre a
gravidade da culpa e o prejuízo causado, pode
haver a redução equitativa do montante
indenizatório. Em outras palavras, a redução
equitativa da indenização prevista no Código Civil
tem caráter excepcional e somente será realizada
quando a amplitude do dano extrapolar os efeitos
razoavelmente imputáveis à conduta do agente.

(C) A prisão civil decretada por descumprimento de
obrigação alimentar decorrente de ato ilícito é
legal, pois a exceção prevista na Constituição
Federal sobre o tema não exige obrigação de
pagar alimentos decorrente do Direito de Família.

(D) A responsabilidade civil do dono ou detentor de
animal é objetiva, não se admitindo a excludente
do fato exclusivo de terceiro.

69. Sobre os alimentos, nos termos da jurisprudência
dominante e atual do Superior Tribunal de Justiça,
é correto afirmar:

(A) o Código Civil prevê o dever de solidariedade
alimentar decorrente do parentesco, facultando-se
ao alimentando a possibilidade de formular novo
pedido de alimentos direcionado a seus
familiares, caso necessário.

(B) os alimentos gravídicos visam a auxiliar a mulher
gestante nas despesas decorrentes da gravidez,
da concepção ao parto. A gestante é a
beneficiária direta dos alimentos gravídicos,

resguardando-se, assim, ainda que indiretamente, 
os direitos do próprio nascituro. Contudo, com o 
nascimento com vida da criança, esses alimentos 
são extintos ou perdem seu objeto, isto é, não 
podem ser convertidos automaticamente em 
pensão alimentícia. 

(C) a obrigação alimentar do pai em relação aos filhos
cessa automaticamente com o advento da
maioridade.

(D) é irrenunciável o direito aos alimentos presentes e
futuros, mas pode o credor renunciar aos
alimentos pretéritos devidos e não prestados. A
irrenunciabilidade atinge o direito e o seu
exercício.

70. Sobre o direito sucessório, é correto afirmar:
(A) com a morte do autor da herança, o legatário

torna- -se titular do domínio da coisa certa 
existente no acervo hereditário, ainda que o 
legado esteja sujeito a condição suspensiva. 
Contudo, a posse da coisa legada não é deferida 
de imediato quando da abertura da sucessão, 
diferentemente do que se aplica com a posse do 
acervo hereditário. 

(B) a renúncia abdicativa da herança deve constar
expressamente de instrumento público ou termo 
judicial. Para que se caracterize a renúncia, o 
renunciante deve renunciar indistintamente em 
favor de todos os coerdeiros. A renúncia feita sem 
observância da forma prescrita no Código Civil 
pode ser anulada. 

(C) aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde
logo, aos herdeiros legítimos e testamentários. O 
princípio da saisine não se aplica ao Poder 
Público, pois este não é considerado herdeiro no 
Código Civil de 2002. Sendo jacente a herança, 
somente depois da declaração expressa da 
vacância, decorrido o prazo de 5 (cinco) anos da 
abertura da sucessão, é que estes bens passarão 
ao domínio do Município ou do Distrito Federal, se 
localizados nas respectivas circunscrições, ou 
incorporados ao domínio da União quando 
situados em território federal. 

(D) o Código Civil protege o cônjuge, qualquer que
seja o regime de bens, garantindo-lhe direito real 
de habitação relativamente ao imóvel destinado à 
residência da família, ainda que não seja o único 
daquela natureza a inventariar. 

Direito 
Processual 

Civil 

71. Sobre a denunciação da lide, considerando a
jurisprudência dominante e atual do Superior
Tribunal de Justiça, é correto afirmar:

(A) a denunciação pode ser promovida de ofício pelo
juiz.

(B) a denunciação deve ser admitida se o
denunciante busca eximir-se da responsabilidade
pelo evento danoso, atribuindo-o com
exclusividade a terceiro.

(C) o Código de Processo Civil em vigor prevê a
obrigatoriedade da denunciação da lide nos casos
de evicção.

(D) o estado avançado do processo não recomenda o
deferimento do pedido de denunciação da lide,
sob pena de afronta aos mesmos princípios que o
instituto busca preservar.
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72. O processo começa por iniciativa da parte e se
desenvolve por impulso oficial, salvo as
disposições previstas em lei. A petição inicial,
assim, é considerada a peça inaugural do
processo. Por meio dela o autor busca a
prestação da tutela jurisdicional em face do réu.

Acerca do tema, indique a alternativa correta. 
(A) O autor na petição inicial indicará o fato e os

fundamentos do pedido. A lei, em outras palavras,
exige o detalhamento da causa de pedir. Adotou o
nosso Código de Processo Civil a teoria da
substanciação da ação.

(B) Na petição inicial o autor deve detalhar o pedido
com as suas especificações. Com isso, o pedido
deverá ser sempre certo. Não há, dessa forma,
qualquer possibilidade de apreciação de pedidos
implícitos.

(C) Na petição inicial o autor indicará o valor da
causa. Na ação que tiver por objeto a existência,
a validade, o cumprimento, a modificação, a
resolução, a resilição ou a resolução de ato
jurídico, o valor da causa será sempre o valor do
ato.

(D) A petição inicial deverá ser indeferida quando for
inepta, ou seja, quando (i) faltar pedido ou causa
de pedir; (ii) o pedido for indeterminado,
ressalvadas as hipóteses autorizadas na lei; (iii)
contiver pedidos incompatíveis entre si; (iv) da
narração dos fatos não decorrer logicamente a
conclusão; (v) o autor carecer de interesse
processual.

73. Incumbe ao réu alegar na contestação, antes de
discutir o mérito:

(A) perempção, prescrição, litispendência, coisa
julgada e conexão.

(B) incompetência absoluta e relativa, coisa julgada,
decadência, convenção de arbitragem e ausência
de interesse processual.

(C) inexistência ou nulidade de citação, ausência de
legitimidade ou interesse processual, prescrição e
decadência.

(D) litispendência, incorreção do valor da causa,
perempção, conexão e convenção de arbitragem.

74. Mário ingressou com ação de conhecimento com
pedido condenatório em face de Josefina. Aduziu,
em síntese, que emprestou R$ 60.000,00 para
pagamento em 20 parcelas de R$ 3.000,00 e teria
recebido apenas a primeira parcela. Pediu a
condenação da ré ao pagamento das três
parcelas vencidas, com correção monetária e
juros. Estando em ordem a inicial, o juiz de direito
designou a audiência de tentativa de conciliação.
A ré foi citada. Na audiência não houve acordo.
No prazo legal, por intermédio de advogado
regularmente constituído, Josefina contestou a
ação. Afirmou que está passando por dificuldades
financeiras por estar desempregada e que não
tem condições de pagar o empréstimo. Pugnou
pela improcedência do pedido. Juntada a
contestação sem documentos, os autos foram
encaminhados à conclusão.

Considerando isso, qual deverá ser a decisão do juiz? 
(A) o juiz, em decisão saneadora, delimitará as

questões de fato sobre as quais recairá a
atividade probatória, especificando os meios de

prova admitidos; definirá a distribuição do ônus da 
prova; delimitará as questões de direito relevantes 
para a decisão de mérito; designará audiência de 
instrução e julgamento. 

(B) o juiz determinará a intimação do autor para, em
15 dias, manifestar-se sobre a contestação.

(C) o juiz julgará antecipadamente o mérito,
proferindo sentença com condenação da ré ao
pagamento apenas das parcelas vencidas, pois
não houve pedido para inclusão das parcelas
vincendas. Condenará a ré ainda ao pagamento
da verba de sucumbência.

(D) o juiz julgará antecipadamente o mérito,
proferindo sentença com condenação da ré ao
pagamento (i) das parcelas vencidas e (ii) das
parcelas vincendas (cumprimento de obrigação
em prestações sucessivas), mesmo sem pedido,
enquanto durar a obrigação. Condenará a ré
ainda ao pagamento da verba de sucumbência.

75. Sobre a prova no processo civil, assinale a
alternativa correta.

(A) Incumbe o ônus da prova à parte que produziu o
documento e não quem arguiu a falsidade,
quando se tratar de impugnação da autenticidade.

(B) O juiz deve determinar, a requerimento da parte,
as provas necessárias ao julgamento do mérito. O
indeferimento das diligências inúteis e meramente
protelatórias deve ocorrer em decisão
fundamentada, sendo que o juiz não pode
determinar de ofício a produção de provas, pois o
ônus de provar é sempre da parte.

(C) As partes podem convencionar, somente antes do
processo, a distribuição diversa do ônus da prova,
salvo quando recair em direito indisponível da
parte ou tornar excessivamente difícil a uma parte
o exercício do direito.

(D) A produção antecipada de prova previne a
competência do juízo para a ação que venha a
ser proposta.

76. O pronunciamento judicial que não resolve o
mérito não obsta que a parte proponha de novo a
ação, ressalvando- -se apenas ser necessário
comprovar o pagamento ou o depósito das custas
e dos honorários de advogado. Sobre a sentença
terminativa, indique a alternativa correta que
englobe apenas casos que a propositura da nova
ação dependa da correção do vício que levou à
sentença de extinção sem resolução do mérito.

(A) Extinção por abandono da causa pelo autor,
contumácia das partes e indeferimento da petição
inicial.

(B) Indeferimento da petição inicial, ausência de
pressupostos de constituição e de
desenvolvimento regular do processo e ausência
de legitimidade ou de interesse processual.

(C) Contumácia das partes, ausência de legitimidade
e interesse processual.

(D) Extinção por abandono pelo autor, ausência de
pressupostos de constituição e de
desenvolvimento regular do processo.

77. Carlos ingressou com ação de conhecimento com
pedido condenatório em face de Raimundo. O réu
foi citado pessoalmente para a audiência de
tentativa de conciliação e constituiu advogado.
Frustrada a tentativa de conciliação, o réu
contestou a ação. O pedido foi acolhido em
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primeiro grau, após os articulados das partes e a 
produção de provas. A sentença transitou em 
julgado. Após um ano do trânsito em julgado, 
Carlos requereu a intimação do réu para cumprir 
a sentença. 

Considerando isso, responda como deverá ser a intimação 
nesse caso. 

(A) Pelo Diário da Justiça, na pessoa de seu
advogado constituído nos autos.

(B) Por Oficial de Justiça.
(C) Por carta com aviso de recebimento.
(D) Por edital, considerando que o réu mudou de

endereço sem prévia comunicação ao juízo.

78. Maria ingressou com ação de conhecimento em
face da concessionária de energia elétrica
visando ao reconhecimento da inexigibilidade da
“conta de luz” do mês de abril de 2022 no valor de
R$ 1.500,00. O juiz julgou improcedente o pedido,
reconhecendo a exigibilidade do valor cobrado
pela concessionária. A sentença transitou em
julgado. A concessionária pretende executar a
sentença, afirmando ter título executivo judicial.

Sobre os títulos executivos judiciais, indique a afirmativa 
correta. 

(A) Também são títulos judiciais: o crédito de auxiliar
da justiça, a sentença penal condenatória,
independentemente do trânsito em julgado e a
sentença estrangeira homologada pelo Superior
Tribunal de Justiça.

(B) A decisão homologatória de autocomposição
judicial constitui também título judicial. Adverte-se,
contudo, que a autocomposição judicial não pode
envolver sujeito estranho ao processo e não pode
versar sobre relação jurídica que não tenha sido
deduzida em juízo.

(C) As decisões proferidas no processo civil que
reconheçam a exigibilidade de obrigação de
pagar quantia, de fazer, de não fazer ou de
entregar coisa também são títulos executivos
judiciais. Em outras palavras, a lei acabou com o
dogma de que só as sentenças condenatórias
constituíam títulos executivos. Admite-se hoje a
execução de uma sentença declaratória ou
constitutiva.

(D) Também é título judicial a decisão interlocutória
estrangeira, independentemente da concessão do
exequatur à carta rogatória pelo Superior Tribunal
de Justiça.

79. O Código de Processo Civil regula as ações
possessórias. A natureza possessória da ação
pressupõe a posse como fundamento (causa de
pedir) e como pedido (pretensão).

Assim, indique a alternativa correta sobre as ações 
possessórias. 

(A) O procedimento especial previsto no Código de
Processo Civil só tem lugar quando se tratar de
ação de força nova, ou seja, quando o esbulho ou
a turbação tiver ocorrido dentro de ano e dia. Se
for há mais de ano e dia, a ação de força velha
deverá ser ajuizada pelo procedimento comum.
Nesse caso, segundo entendimento prevalente
sobre o tema, o juiz não poderá conceder a tutela
provisória com base na regra geral do Código de
Processo Civil.

(B) A propositura de uma ação possessória em vez
de outra não impede que o juiz conheça do
pedido e outorgue a proteção legal
correspondente àquela cujos pressupostos
estejam provados. A lei, assim, regula
expressamente a fungibilidade das ações
possessórias.

(C) O procedimento especial previsto no Código de
Processo Civil se aplica em se tratando de ação
de força nova e de ação de força velha. Assim,
não importa, em qualquer caso o juiz deferirá,
estando a petição devidamente instruída, sem
ouvir o réu, a expedição de mandado liminar de
manutenção ou reintegração, caso contrário,
determinará que o autor justifique previamente o
alegado, citando o réu para comparecer à
audiência que for designada.

(D) Obsta, por expressa disposição na lei processual
civil, à manutenção e à reintegração de posse a
alegação de propriedade ou de outro direito sobre
a coisa. O Código de Processo Civil não proíbe a
alegação de domínio.

80. A ação monitória pode ser proposta por aquele
que afirmar, com base em prova escrita, sem 
eficácia de título executivo, ter direito de exigir do 
devedor capaz o pagamento de quantia em 
dinheiro, a entrega de coisa fungível ou infungível 
ou de bem móvel ou imóvel e o adimplemento de 
obrigação de fazer ou de não fazer. O Brasil 
adotou o procedimento monitório documental. 

Sobre a ação monitória, segundo a jurisprudência 
dominante e atual do Superior Tribunal de Justiça e a 
legislação processual civil em vigor, é correto afirmar: 

(A) não se admite quando fundada em cheque
prescrito. 

(B) não se admite em face da Fazenda Pública.
(C) o réu, no prazo para embargos, desde que

reconheça o crédito do autor e comprove o 
depósito de 30% (trinta por cento) do valor 
devido, poderá requerer que lhe seja permitido 
pagar o restante em até 06 (seis) parcelas 
mensais, acrescidas de correção monetária e de 
juros de 1% ao mês. Em outras palavras, o 
parcelamento autorizado na execução de título 
extrajudicial também se aplica ao procedimento 
monitório, no que couber. 

(D) sendo evidente o direito do autor, o juiz deferirá a
expedição de mandado de pagamento, de 
entrega de coisa ou para execução de obrigação 
de fazer ou não fazer, com prazo de 15 (quinze) 
dias para o cumprimento. Cumprindo o réu o 
mandado, ficará isento de custas e honorários 
advocatícios. 

Direito do 
Trabalho e 

Processual do 
Trabalho 

81. Assinale a alternativa que traz um caso de
suspensão do contrato de trabalho.

(A) Férias.
(B) Descanso semanal remunerado.
(C) Afastamento do empregado por doença até o 15o

dia.
(D) Falta injustificada.
(E) Licença maternidade.
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82. Nero foi empregado da empresa de limpeza Brilho
Total Mão de Obra Especializada Ltda., tendo
prestado serviços como auxiliar de limpeza em
hospital da rede pública estadual por todo o
período laborado. Em reclamação trabalhista
proposta por Nero em face da sua ex-
empregadora, tendo o Estado figurado como
segundo reclamado, o mesmo, dentre outros
pedidos, requereu adicional de insalubridade,
tendo sido deferido pelo Juízo este adicional em
grau máximo, o que foi objeto de trânsito em
julgado. Nessa situação, sabendo-se que Nero
percebia salário de R$ 1.500,00, acrescido de
média de horas extras de R$ 200,00 mensais, e o
salário mínimo vigente era de R$ 1.200,00, o
valor mensal a perceber a título desta
condenação será

(A) R$ 480,00.
(B) R$ 600,00.
(C) R$ 560,00.
(D) R$ 680,00.
(E) R$ 510,00.

83. Determinada empresa, objetivando estimular a
produtividade, resolveu instituir o pagamento
mensal de duas parcelas, sendo uma intitulada
“participação nos lucros” e outra sob a
denominação de “prêmios”. Diante da situação
mencionada, considerando os princípios que
regem o direito do trabalho e o fato de que
referidas parcelas passaram a ser quitadas
mensalmente a todos os empregados, sem
qualquer distinção ou exigência de cumprimento
de algum requisito, é correto afirmar que

(A) apenas a participação nos lucros não terá
natureza salarial.

(B) não obstante a denominação adotada, a
participação nos lucros e os prêmios terão
natureza salarial.

(C) apenas os prêmios não terão natureza salarial.
(D) os prêmios e a participação nos lucros não terão

natureza salarial, tendo em vista as disposições
expressas da legislação trabalhista.

(E) apenas os prêmios terão natureza salarial.

84. De acordo com os moldes e termos contidos na
CLT, assinale a alternativa correta.

(A) A extinção do contrato por acordo autoriza o
ingresso no Programa de Seguro-Desemprego.

(B) É devido aviso prévio na despedida indireta.
(C) Na extinção do contrato de trabalho, o pagamento

a que fizer jus o empregado será efetuado em
dinheiro, depósito bancário ou cheque visado,
quando esse for analfabeto.

(D) A compensação no pagamento das verbas
rescisórias não poderá exceder o equivalente à
metade do salário base do empregado.

(E) O horário normal de trabalho do empregado,
durante o prazo do aviso prévio, em quaisquer
hipóteses de rescisão promovida pelo
empregador, será reduzido de 2 (duas) horas
diárias, sem prejuízo do salário integral.

85. Em relação aos princípios que orientam o Direito
do Trabalho, nos termos prescritos pela doutrina,
a legislação e o entendimento sumulado pelo TST
estabelecem:

(A) O princípio da intangibilidade salarial admite
exceções somente quando houver autorização
expressa do trabalhador, ainda que causem
prejuízos.

(B) De acordo com o princípio da intangibilidade
contratual objetiva, o conteúdo do contrato de
emprego poderia ser modificado, caso ocorresse
efetiva mudança no plano do sujeito empresarial.

(C) A Consolidação das Leis do Trabalho não possui
nenhum dispositivo expresso que atribui aos
princípios uma função integrativa ou que indique a
primazia do interesse público.

(D) O Juiz do Trabalho pode privilegiar a situação de
fato, devidamente comprovada, em detrimento
dos documentos ou do rótulo conferido à relação
de direito material, em razão do princípio da
primazia da realidade sobre a forma.

(E) O princípio da continuidade do contrato de
trabalho constitui presunção favorável ao
empregador, razão pela qual o ônus da prova
quanto ao término do contrato de trabalho é do
trabalhador, nas hipóteses em que são negados a
prestação dos serviços e o despedimento.

86. A Consolidação das Leis do Trabalho dispõe que,
nas demandas de competência da Justiça do
Trabalho, somente podem ser opostas, com
suspensão do feito, as exceções de

(A) coisa julgada ou de litispendência.
(B) suspeição ou de incompetência.
(C) coisa julgada ou de incompetência.
(D) existência de convenção de arbitragem.
(E) ausência de condições da ação ou dos

pressupostos processuais.

87. Na Justiça do Trabalho, os honorários de
sucumbência

(A) não são devidos ao advogado que esteja atuando
em causa própria.

(B) devem ser revertidos à parte representada,
reclamante ou reclamado.

(C) não são devidos nas ações em que a parte está
assistida pelo sindicato de sua categoria.

(D) podem ser compensados quando houver
procedência parcial.

(E) são devidos nas ações contra a Fazenda Pública
e naquelas em que o sindicato atua como
substituto processual.

88. Numa reclamação trabalhista, em que o
reclamante recebia salário mensal no valor de R$
1.000,00, na parte dispositiva da sentença
transitada em julgado constou condenação em
aviso prévio indenizado no importe de R$
100.000,00. Nesta situação,

(A) o valor de R$ 100.000,00 deverá ser executado,
pois emerge de uma decisão transitada em
julgado.

(B) é indispensável o ajuizamento da ação rescisória
para evitar o pagamento da importância que foi
objeto da condenação.

(C) a correção do valor só poderá ser feita na decisão
dos embargos à execução, após a garantia do
juízo.

(D) a correção do valor poderá ser feita pelo juiz, ex
officio ou a requerimento da parte interessada,
antes da execução.

(E) a correção do valor poderá ser feita, desde que
haja expressa concordância do exequente.
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89. Diante de expressa disposição da Consolidação
das Leis do Trabalho, é correto afirmar que os
embargos de declaração

(A) devem ser interpostos para correção de erros
materiais na sentença, sob pena de preclusão.

(B) apenas suspendem o prazo para interposição de
outros recursos, na hipótese de irregularidade de
representação.

(C) podem ser opostos para sanar manifesto
equívoco no exame dos pressupostos extrínsecos
de um recurso.

(D) interrompem o prazo para interposição de outros
recursos em qualquer situação, ficando
excepcionada apenas a hipótese de
intempestividade.

(E) admitem o efeito modificativo nos casos de
omissão e obscuridade no julgado,
independentemente de oitiva da parte contrária.

90. A respeito dos recursos no processo do trabalho,
assinale a opção correta. 

(A) Nos casos de feriado local ou forense, que
prorrogue o prazo para a interposição do recurso, 
caberá à parte fazer a prova do feriado. 

(B) O jus postulandi das partes, previsto na CLT,
alcança os recursos trabalhistas até a 
competência do TST, não sendo aplicável aos 
recursos no STF. 

(C) Em causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo
na justiça do trabalho é admitida a interposição de 
recurso de revista, demonstrada violação à CF, a 
súmula ou a orientação jurisprudencial do TST. 

(D) Não é exigido o prequestionamento nos casos de
recurso de revista em que a matéria discutida for 
a incompetência absoluta da justiça do trabalho. 

(E) É admissível o recurso de embargos à Seção
Especializada em Dissídios Individuais por 
divergência jurisprudencial quando os acórdãos 
divergentes forem oriundos da mesma turma. 

Direitos 
Humanos 

91. De acordo com a doutrina, a inerência dos
Direitos Humanos

(A) estabelece que o conteúdo de um direito pode se
vincular ao conteúdo de outro ou, ainda, que pode
ser desmembramento de outros.

(B) depende do reconhecimento por parte de um
Estado, ou da existência do vínculo de
nacionalidade, para a proteção de seus
indivíduos.

(C) tem por objetivo exigir que o Estado também
invista nos direitos sociais, zelando pelo chamado
mínimo existencial.

(D) consiste no reconhecimento de que todos os
direitos possuem a mesma proteção jurídica, em
razão de sua essencialidade implícita.

(E) é a qualidade de pertencimento desses direitos a
todos os membros da espécie humana, sem
qualquer distinção.

92. Segundo os ditames do Estatuto do Idoso, é certo
que

(A) ao idoso em observação é assegurado o direito a
acompanhante, devendo o órgão de saúde
proporcionar as condições adequadas para a sua
permanência em tempo integral, segundo o
critério médico.

(B) em todo atendimento de saúde, os maiores de 75
(setenta e cinco) anos terão preferência especial
sobre os demais idosos, exceto em caso de
emergência.

(C) para ter acesso à gratuidade de transporte
coletivo público urbano, é necessário que o idoso
tenha carteira especial emitida pelo Município
para tanto.

(D) a obrigação alimentar em favor do idoso é
sucessiva, podendo ele optar por exigi-la entre os
prestadores.

(E) e)  aos maiores de 60(sessenta) anos, fica
assegurada a gratuidade dos transportes
coletivos interestaduais

93. Assinale a alternativa que traz um direito
fundamental elencado no item “direito à vida”
previsto no Estatuto do Idoso.

(A) É obrigação do Estado e da sociedade assegurar
à pessoa idosa a vida, a liberdade, o respeito e a
dignidade como pessoa humana e sujeito de
direitos civis, políticos, individuais e sociais,
garantidos na Constituição e nas leis.

(B) É obrigação do Estado garantir à pessoa idosa a
proteção à vida e à saúde, mediante efetivação
de políticas sociais públicas que permitam um
envelhecimento saudável e em condições de
dignidade.

(C) É dever de todos zelar pela dignidade do idoso,
colocando o a salvo de qualquer tratamento
desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou
constrangedor.

(D) É vedada a discriminação do idoso, nos planos de
saúde, pela cobrança de valores diferenciados em
razão da idade.

(E) O Poder Público criará oportunidades de acesso
do idoso à educação, adequando currículos,
metodologias e material didático aos programas
educacionais a ele destinados.

94. É responsabilidade do Estado o desenvolvimento
da política de saúde mental, a assistência e a
promoção de ações de saúde aos portadores de
transtornos mentais, com a devida participação da
sociedade e da família, sendo correto afirmar,
ante a disciplina da Lei no 10.216 de 06 de abril
de 2001, que

(A) a pessoa que solicita voluntariamente sua
internação fica dispensada de assinar declaração
de que optou por esse regime de tratamento, no
momento da admissão.

(B) o término da internação involuntária deve ocorrer,
apenas, por determinação do médico que
acompanha o paciente.

(C) a internação involuntária será autorizada por
médico devidamente registrado no Conselho
Regional de Medicina - CRM de qualquer Estado
da federação.

(D) a internação psiquiátrica involuntária deverá, no
prazo de setenta e duas horas, ser comunicada
ao Ministério Público Estadual pelo responsável
técnico do estabelecimento no qual tenha
ocorrido.

(E) o término da internação voluntária pode se dar
por solicitação escrita do familiar.
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95. Assinale a alternativa correta acerca do que
prevê o Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 
12.288/2010). 

(A) Denominam-se políticas públicas para integração
racial os programas e medidas especiais 
adotados pelo Estado e pela iniciativa privada 
para a correção das desigualdades raciais e para 
a promoção da igualdade de oportunidades. 

(B) Os programas de ação afirmativa constituir-se-ão
em políticas públicas destinadas a reparar as 
distorções e desigualdades sociais e demais 
práticas discriminatórias adotadas, nas esferas 
pública e privada, durante o processo de 
formação social do País. 

(C) Os moradores das comunidades de
remanescentes de quilombos serão beneficiários 
de incentivos específicos para a garantia do 
direito à saúde, excluindo-se apenas as melhorias 
nas condições ambientais, garantindo-se porém 
obras de saneamento básico, de segurança 
alimentar e nutricional e na atenção integral à 
saúde. 

(D) É obrigatório o ensino da capoeira nas instituições
públicas e privadas pelos capoeiristas e mestres 
tradicionais, pública e formalmente reconhecidos, 
para crianças de 04 a 07 anos de idade. 

(E) Os Poderes Executivos Estaduais elaborarão
plano de promoção da igualdade racial contendo 
as metas, princípios e diretrizes para a 
implementação da Política Nacional de Promoção 
da Igualdade Racial. 

Filosofia do Direito e 
Sociologia Jurídica 

96. Acerca do positivismo jurídico e de seus críticos,
assinale a opção correta.

(A) Lyra Filho diverge do positivismo jurídico no ponto
em que levanta a teoria tridimensional fato-valor-
norma, integrando à análise da norma aspectos
filosóficos e sociais.

(B) Reale critica a obra de Kelsen a partir de um viés
marxista.

(C) A dialética social do direito critica o juspositivismo
e coloca a defesa da moral jusnaturalista como
um de seus pressupostos.

(D) Na crítica a Hart, Dworkin reconhece que o
positivismo propõe um modelo para regras e
princípios.

(E) Habermas, em crítica a Kelsen, propõe um
modelo de legitimidade do direito a partir de
conexões entre direito, moral e política.

97. Embora muito contestado no decorrer do século
XX, fato é que o positivismo jurídico vem
ganhando novos ares atualmente por parte dos
estudiosos do direito. Novas teorias apelidadas de
“pós-positivistas” vêm prevalecendo nos últimos
anos, rechaçando as críticas recebidas pela teoria
filosófica clássica.

Ao fim e ao cabo, o processo positivista relaciona-se com 
o processo histórico de derrota do direito natural e a
substituição, nas sociedades modernas, de normas de
origem religiosa e costumeira por leis estatais.

Considerando o exposto, é correto afirmar que: 

(A) Kelsen, em contraponto ao juspositivismo
clássico, parte de uma separação entre fato e
valor. Afirma que a validade da norma jurídica não
pode advir de qualquer elemento factual, e sim
somente de uma norma superior;

(B) Hart, na mesma linha de Kelsen, sustenta que o
direito não pode ter validade somente porque a
comunidade jurídica a qual ele governa o
reconhece como tal;

(C) o positivismo clássico assentava a tese da
separação entre Direito e Moral. Essa tese jamais
foi superada na Europa Continental;

(D) o pós-positivismo pode ser considerado um
movimento amplo de se tentar reavivar o
positivismo clássico ante os novos paradigmas da
modernidade;

(E) o pragmatismo jurídico foi um movimento não só
de natureza filosófica, mas, na realidade, um
conjunto de experiências objetivas em que as
ideias seriam um fim em si mesmas.

98. Segundo Norberto Bobbio, a norma jurídica do
dispositivo normativo que afirma “Ninguém pode
ser privado, por motivos políticos, da capacidade
jurídica, da cidadania, do nome” pode ser
classificada como norma que

(A) comanda comandar.
(B) permite comandar.
(C) proíbe comandar.
(D) proíbe proibir.
(E) comanda proibir.

99. No que concerne à relação entre Direito e Estado,
tal como a tematiza Hans Kelsen na obra O que é
a justiça?, é correto afirmar que o Estado

(A) é uma ordem jurídica relativamente centralizada.
(B) é uma entidade metajurídica que precede a

criação do Direito.
(C) considerado democrático, e somente este, é

legítimo para produzir normas jurídicas, pois
reflete a justiça.

(D) é um grupo de pessoas unidas para a
consecução de interesses comuns, e o Direito é
um corpo normativo que reflete a moral do povo.

(E) e Direito são duas coisas completamente distintas
e não necessariamente relacionadas.

100. Richard H. Thaler recebeu o prêmio
Nobel de Economia de 2017 por ter demonstrado, 
a partir de pesquisa que uniu a economia à 
psicologia, que: 

(A) os seres humanos nem sempre são racionais e
suas escolhas são feitas com base em 
considerações pessoais e culturais. 

(B) as pessoas são seres racionais que tendem a
decidir com pragmatismo e sem influência de 
emoções. 

(C) as pessoas tomam decisões com base nas
informações disponíveis e não avaliam ou são 
influenciadas por questões sociais. 

(D) os seres humanos, nas suas decisões financeiras,
não levam em consideração estímulos subjetivos, 
como descrito pela economia clássica. 
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Confidencial até o momento da aplicação. 
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